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FICIAL DO  
 

ANO XVI Florianópolis, 29 de dezembro de 1949 NÚMERO 4.088
 

GOVERNO DO ESTADO |
LEI N. 369, DE 15 DE DEZEMBRO DE 1949

Consolida disposições legais do Montepio dos Fun

cionários Públicos do Estado de Santa Catarina e dá

outras providências

O Presidente da Assembléia Legislativa, no exercicio do cargo de Governador do Es
tado de Santa Catarina,

Faço saber a todos os

eu sanciono a seguinte lei:

Art. 1º — O Montepio dos Funcionários Públicos do Estado de Santa Catarina, institui

de 15 de 1909, sendo Governador o coronel Gustavo Richard

  

 

habitantes déêste T

 

tado que a Assembléia Legislativa decreta e

setembro de

 

do pela lei n. 825

 

    
    

 

   

  

   

  

   
  

 

tem por fim auxiliar,6 0 falecimento dos mesmos funcionários, a manutenção de suar
famílias, mediante pagamento de pensões mensais.

Da receita e sua aplicação

Art. 2º — Constituem fontes de rec do Montepio:

1 - as entradas mensais dos contribuintes;

11 — as importâncias cobradas pe cadernetas de inscrição;

111 — os rendimentos dos fundos aplicados na forma do art. 3

IV — as multas por mora de pagamento;

V — as pensões prescritas;

VI — legados, doações e quaisquer benefícios dos poderes públicos e de particulares.

Art, 39º — A receita será recolhida ao Tesouro do Estado e, reservados os fundos ne

cessários, para atender aos encargos da instituição, aplicar-se-á exclusivamente”:

I — na aquisiçãos de títulos da dívida pública da União e do Estado.
11 — em empréstimos aos contribuintes.

III — em depósitos em estabeleci 1rentas bancários.

8 10 - AÀ compra de títulos será feito em concorrência pública, aberta com 0

0 0
o estabelecidas as

1 40
ções de garantia da pro-

tódas as pro

títu'os

ado”,

 

de trinta (30) di contados da publicação no
2º — No edital de

posta, ficando, sempre, entendido que 20

postas, se não lhe parecerem convenientes, assim como de adquirir, aper

  

cond

 

concorrência, se

 

  e o direito de

 

recusar

lotes de

 

15108

4 1 00 déles,
8 30

vendo a decisão ser dada pela

Art. 4º — São obrigados 4

parte

 

— As propostas serão abertas na presença dos concorrentes que comparecerem, de-

Diretoria, dentro de três «

inscrever-se como contribuinte do Montepio:
1 — os funcionários

isolado ou de carreira, do
11 - 080

estaduais,

Único do :
ios públicos municipais, desde que ocupem cargo, de provimento efetivo,

isolado ou de carreira, do Quadro Único do Município;

III — os oficiais e praças de Militar do
8 19 - A obrigatoriedade, n que se refere éste artigo, só atinge a funcionário, oficial

ou praça de pret, com idade inferi 4

8 29 — A inscrição dos funcionários muni

e dependerá «de exame de saúde,: por junta
Art, 5º — Três meses depois de entrarem no exercício de seus cargos ou funções, devem

públicos

Quadro
desde que ocupem

Estado;
cargo, de provimento efetivo,

 

  
pret, da Polícia Estado.

  or a anos.

  is e deverá ser  praças
oficial.

de pret precedida
médica   

 
     

  

inscrever-se no Montepio, os funcionários, ofic 6 de pret mencionados no artigo
anterior.

Parágrafo único — Não tendo sido feita a no prazo determinado, as repartições

 

partir do 49

ciência no

1 e municipais inicia

 

descontos das

 

o, a contribuições estabe-

 

lecidas no art, 7º, dando-se disto inter

   

  
   

 

 

  

 

    

 

   

      

  

    

Art. 6º — Desde que, satisfaçam a exigência da idade estabelecida no art, 4º, parágrafo
único, desta lei, e provem boa saúde, podem, também, inscrever-se como contribuinte:

a) os funcionários estaduais e municipais interínos ou em comiss
b) os extr rios do Estado e dos Municípios
ce). os funcionários que, não sendo estaduais, exerçam comissão na administração do

Estado, ou nesta tenham colabo lo, reconhecida por ato emanado do Govêrno do Estado;
d) os serventuários 6 empr dos de justiça;
6 os que exerçam cargos “estaduais remunerados de confiança e de fis alização de
êsas ou serviços que tenham o com o Estado;

os deputados eleitos 86 6 6 os vereadores eleitos às Câmaras
Municipais;

8 os prefeitos municipais;
h) os professores particulares, 6 6 0 a lei em vigor
Parágrafo único — A prova de bon saúde deverá ser feita perante a junta médica

oficial.

Art. 7º — Durante tôda 4 5vida, ficim os contribuin sujeitos seguintes entr
das, calculadas sôbre os respectivos vencimentos e salários mensais, até o máximo de 13    
mil cruzeiros (Cr$ 3.000,00);

 

   
  

 

 

1 - No primeiro ano de contribui 3
— do segundo ao décimo ano, 8%;

1 — do décimo-primeiro no décimo-quinto ano, 6%;
IV — do décimo-sexto ano em diante,
8 19 - Os contribuíntes voluntários, previstos no art descontarão sóbre a im  

   162 mensal minima de  por 4060 (Cr$ 500,00) e mí sima de três mil cru-

 

    
  

zeiros (Cr$ 3.000,00).

8 29 — Para a contribuição mensal não levarão em conta as faltas.
8 3º —Se o contribuinte faltar o mês todo, ou se tiver estado suspenso ou em 60

licença sem vencimento, far-se-á, 050 que volt 7 desconto dobrado, é liquida-

 

ção das contribuições em atraso

$ 4º — Não se ú

$ 5º — Ao contribuinte que se ar

0

 

vencimentos quaisquer diárias,
sentar ou reformar com proventos inferiore

 

nos que  

vencimentos, é facultado

ito a qualquer restituição,

Menores
sem «dir

passar a perceber

novos proventos,

tinha, quando em atividade, e ao que

reduzir as respectivas entradas à base de

 

Art. 8º — O contribuinte que quiser constituir .pensão superior à correspondente aos

seus vencimentos, poderá fazê-lo até o máximo de cinquenta por cento (50%), desde que

tenha mais de cinco anos de contribuição.

de contribuição será facultado

de mil cru-

$ 1º — Ao contribuinte que tiver mais de vinte anos

constituir pensão superior à correspondente aos seus vencimentos até o

zeiros (Cr$ 1.000,00) mensais, quaisquer que sejam

 

êstes.

$ 2º — É facultado ao contribuinte desistir, em qualquer tempo, dessa melhoria, mas

sem direito à qualquer restituição. 5

. 90-600 0 08 do Montepio constituir pensão até

o máximo de um têrço dos seus vencimentos ou salários mensais, observados os descontos
   estabelecidos pelo art. 7º, desta lei, calculados sôbre os vencimentos ou salários correspris

dentes à pensão majorada.

Parágrafo único — Só depois de um ano de contribuição majorada 8 0 1 o dis

ito ao aumento da pensão permitida por éste artigo. 7

Art. 10 — O recolhimento das entradas far-se-á no Tesouro do Estado e

a êle subordinadas:

 

 

 

nas cxatorias

 

 

1 Por desconto praticado nes vencimentos dos que forem pagos pelos cofres3

e municipais, nos têrmos da lei sóbre consignações, em fôlha de pagamento.

11 - Por pagamento mensal, para os que não recebem vencimentos dos mesmos “ofres.

$ 1º — As entradas dos contribuintes não pagos pelo Estado e pelos Municípios quando  

forem recolhidas depois do décimo dia do mês seguinte ao vencido, ficam sujeitas aos juros

de 1% (um por cento) ao mês.

8 2º — Vencidas vínte e quatro (24) entradas não pagas, salvo motivo de fôrça maior,

devidamente comprovado, será cancelada a respectiva. À restituição das entradas
pagas será processada segundo a forma estabelecida pelo art. 11.

8 3º — Ao contribuinte, cujas razões de atraso forem aceitas pela Diretoria,

cultado o pagamento das entradas vencidas na forma do art. 7º, 8 3

Art. 11 — Os contribuintes 060 00 4 00
que não queiram continuar no Montepio dos Funcionários Públicos,

tuição das contribuições pagas, que ficarão em depósito, para

só vez acrescidas do juro de 3% ao ano, à família do contribuinte, por morte ou invalidez
dêste.

 

será fa-

 

  voluntár

direito à

6 0   

00

serem entregues, de uma

  

     
8 19 — Para os cfeitos desta lei os beneficiários do contribuinte são tão sômente ns

pessoas que tem direito pensão, pela legislação especial, que rege o Montepio.

— O montante das contribuições será distribuido entre as pessoas da família do
e, na mesma proporção em que lhes tocaria a pensão,

— Na falta de beneficiários, nas condições do $ 1º, reverterá o depósito em
favor do Montepio, que o integrará em seu acêrvo. 3

Art. 12 — As pensões nunca serão inferiores a cento e cinquenta cruzeiros (Cr$ 150,00),
Da inscrição

Art. 13 — A inscrição dos contribuintes mencionados

querimento ao Diretor e de prova de idade inferior a cinquenta (50) anos.

8 10 — A prova de idade será feita pela exibição de certidão do registro civil ou de

títulos de eleitor ou de qualquer diploma científico oficial, de que constem a idade, e, na

falta, por justificação judicial, com citação e audiência do Consultor Jurídico do Montepi
2º — Ainda que o funcionário não faça a sua inscr

isento, três meses após o coméço de seu exercício

correspondentes aos seus vencimentos, às quais serão,

aos que façam prova de isenção.

Art. 14 — Do requerimento de inscrição deve consta
a) nome completo do funcionário; ”
b) cargo;

6 a repartição a que pertence e os vencimentos fixos que percebe;
4 a idade, decmrando-se o dia, mês, “ano e lugar do nascimento;
6 estado civil;

f) filiação;

8 a residência;

h) a data e a assinatura.
Art. 15 — A inscrição dos funcionários a que se refere o art. 6º,
1 — de requerimento à Diretoria, com as

prova da idade;

 no artigo 4º, depende de 1

  
    

 

que dela está

desconto das

ão, se não pro

4 sujeito ao 8 

entretanto, integralmente restituidas

 

fica dependente:
declarações do art. 14, instruído com

  

    

IT — de parecer reservado e sôbre o estado de Saúde, emit lo por uma
junta médica oficial.

8 10 inspeção de saúde será 1
8 29 — Do despacho que negar inscrição, cabe recurso para o Governador do Estado

dentro do prazo de 30 dias, contados da data
Art. 16 —

  publicação do indeferimento  

   

Conjuntamente com o requerimento de inscrição ou posteriormente a 1deve o funcionário fazer declaração de família, em4
a) se é solteiro, casado, desquitado ou viúvo;
b) sendo casado, o nome do

c) sendo casado ms
cônjuge;

de uma vez, o nome do cônjuge ainda
4 tendo filhos legítimos, legitimados, natur

gislação vigente, os nomes, as datas, por nascimento de
naturais reconhecidos e aos adotivos as indicações neces:
$$ 1º e 2º, do art. 1.605, do Código Civ

e) tendo filhas casada

f) tendo filhas ou
de nascimento dos

 

vivo;

  8 00 e adotive

 

s; segundo a le-

 

um, acrescendo quanto aos   observados os  

os nomes dos

filhos já
netos que os

pais e avós

  seus
falecidos e

maridos 
com descendência, os   

devem

vivos e
representar por

irmãs
estirpe;

8 tendo

dência;
h) quaisquer outros

i) data e assinatura

nomes e lugar de

 

solteiras, ou viúvas, os

 

esclarecimentos que possam

 

defir

 

beneficiá

  



    — Na falta dos beneficiários de que trata êste artigo, pode o contribuinte instituir

neficiário.

 

um be
f

8 dê na família do contribuinte por nascimento, mortc,

casamento ou incapacidade, será por 61 0ão Montepio.

$ 3º — A declaração de familia e 25 comunicações subsequentes não devem ter emendas,

im, e devem ser assinadas por duas teste-

 

2º — Qualquer alteração que

 

entrelinhas, rasuras ou ressalvas que dúvidas fa

munhas qual

$ 4o — Estas declarações, enquanto não contestados, dispensarão tóda e qualquer justi-

   
reconhecidas.

 

cadas, cujas firmas devem ser

02 0 8620 da pensão.

Art. 17 - O contribuinte que-não fizer essa comunica

trair empréstimo com o Montepio

será paga mediante justificação of cial que comprove ou complete a primitiva declaração de

família.

Art. 18 — O contribuinte que tiver conseguido inscrição com idade

perderá o direito de con

 

  durante dois anos, 6 4 por éle deixada, sômente

 

qulada, será ex-

cluido em qualquer tempo em que se prove a fraude, sujeito às penas criminais em que tiver  

incorrido.

 

Parágrafo único — As prestações que tiver pago, por sua morte, entregues aos

8 29 in fine, e 20.

Art. 19 — A cada contribuinte inscrito será entregue uma caderneta que custará cinco

cruzeiros (Cr$ 5,00) e em que serão lançadas
É

ão da fami

 

membros da família, observadas as prescrições dos

 

  1 - a sua declara

  

     

11 - 465 4 nela ocorreram;

111 — as entradas que tiver pago,
Dos pensionistas

Art. 20 — Fazem jús à pensão: '

1 — a viúva que, ao tempo da morte do contribuinte, viver na mesma habitação ou na

da família e a que, desquitada, não tiver dado causa À separação e viver honestamente;

II — as filhas solteiras ou viúvas que residirem com o contribuinte;

111 - os filhos menores de vinte um anos se não estiverem emancipados na forma da

lei (Cód. Civil, parágrafo único do art, 9º, parte geral);

IV — os filhos maiores que forem inválidos;

V — os pais netos e irmãos solteiros ou viúva

VI — Beneficiário, na forma do art. 16, parágrafo 1,

Art. 21 — O viúvo de funcionário fará jús à pensão, se fôr inválido ou miserável 6

enquanto o fôr, observados os preceitos do art. 22, ns. 1, Il e 111 8 8529

0 único — Não será considerado inválido o viúvo que exercer qualquer função
   

pública, remunerada ou x   ão, ou qualquer 0 liberal ou mecânica; nem será conside

rado miserável o que receber proventos de aposentadoria ou reforma,

Art. 22 — A pensão será paga:
 

1 — Integralmente à viú na falta de filhos «e de beneficiário previsto no n. V, de

nrt. 23.

   

11 - Metade à viúva e metade, em quotas iguais aos filhos.

1 - Metade à viúva e metade, na falta dos filhos, aos beneficiários no n. V, do

art. 20, 2 10 6 6 do n. .

7 1 7 60 1aos filhos, de conformidade com os ns. IT «e

IV, do art. 20, quando não houver viúva ou quando ela não fizer jús à pensão.

 

 

V — havendo só os beneficiários previstos no . V, do artigo 20;

a) — metade aos pais, e, na falta déstes, aos avós, e metade, repartidamente, aos

demais; by

integralmente aos país e, na falta dêstes, aos avós, não havendo outros benefi-

ciários;
c) — na falta de paiís'e avós, repartidamente, em quotas iguais entre os demais be-

neficiários;
d) — integralmente, ao beneficiário instituido nos têrmos do $ 1º, art. 16,

8 1º — Se houver filho nascituro, será éle contemplado no cálculo da distribuição,

  sendo a sua pensão dividida poste

8 2º — As quotas integrai

perderem, reverte

rmente, se não chegar a viver.
s da pensão dos filhos e filhas que falecerem ou que as

o integralmente em favor da iúva que 0 e o quantum

recebido pela viúva aque falecer ou que a perder, será repartido entre os filhos e filhas que

sejam pensionistas.

 

     

 

Art. 23 — Perdem o direito à pensão:
1 — as beneficiárias que se casarem ou deixarem de viver honestamente;

11 - os filhos e netos menores que atingirem à maioridade ou se emanciparem;

1 - os filhos inválidos, quando depois de maiores ou emancipados ficarem sãos;

IV — o viúvo, o pai e o avô, inválidos ou miseráveis, que deixarem de o ser.

Art. 24 — As filhas que, depois da morte do contribuinte, por motivo de casamento,

tenham perdido o direito'à pensão, se enviuvarem e ficarem nas condições pre

tigo 399, do Código Civil, readquir 7 00

-16 caso, à faculdade de opção.

8

 

tas no ar

   ito salvo se à outra per

 

1º — O direito à percepção da pensão conta-se da data da entrada, do respectivo re

querimento, observando-se no cálculo as

$ 2º — Aplicam-se

   s do artigo 22.

 

18 beneficiários do $ 1º, do art. 16, os dispositivos dêste artigo.

— Nenhum contribuinte poderá constituir mais de uma pen

6 - 6

5 6 5

 

  
que deve ser requerida ao Governador do Estado, se

 

a paga men-

a parte da quantia sóbre a qual estiverem sendo pagas as en 
igual à  

  

8 19 - No caso pre

o direito ao aumento da pe

 

no artigo 8º, depois de um ano de contribuição, constituir-se-á

 

  
8 2º — Se o contribuinte falecer antes désse prazo, aos beneficiários será devolvido o

que éle houver pago para os itos do mesmo aumento.

$ 3º — O pagamento pensões recebidas por intermédio de procurador ou tutor de-

pende de atestado de vida que vigorará por seis meses e será representado,

janeiro e julho de cada ano.

8 49 O 8

e decla

nos meses de

 

ado deve   assado, gratuitamente, por Juiz de Paz ou por Delegado de

Polic 1 o estado civil do pensionista, a residência e, em se tratando de bene-

ficiária, se vive honestamente,

   
—1 atestado poderá à diretoria exigir nos casos em que se achar de conve-

niência.
Art. 27 — Mediante requerimento apresentado ao diretor, será com

dade, entregue à família do contribuinte que f

para auxílio de funeral e luto.

a máxima brevi-

alecer, a quantia de mil cruzeiros (Cr$ 1.000,00)
  

 

Dos empréstimos

Art. 28 — Os empréstimos aos contribuíntes podem ser:

1 - iápidos, para liquidação no próximo recebimento de vencimentos. *

1 — Ordinário, para amortização no prazo máximo de quarenta e oito (48) meses.

111 De previdência, para aquisição de terreno e compra ou construção de prédio para

própria moradia, amortizáveis nos

 

s de cinco, dez, quinze e vinte   

  

  

IV — Com garantia 0 amortizáveis no prazo máximo de cinco, dez, quinze e

vinte anos.
8 10 - Ao empréstimo rápido, só tem direito o contribuinte pago pelos cofres estaduais

que já haja feito declaração de fanil   
2º Aos demais empréstimos, tem direito todos os5 contribuintes que já hajam feito

a mesma declaraçãe e que contem mais de dois anos de contribuiç  
 Art. 29 — O empréstimo

1 — Será concedido, observando-se à lei de consignações

IT — Só será concedido cinco dias depois do dia marcado pagamento dos venci-  
mentos do mês anterior.

 
são fizerem jús,
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III — Vencerá juros de um por cento (1%), descontados no ato do empréstimo, senda

de um cruzeiro (Cr$ 1,00), os juros minimos,

Art. 20 — O empréstimo ordinário:

1 — Será de cem cruzeiros (Cr$ 100,00) e seus múltiplos.

11 - Para os contribuintes obrigados não, será superior a dois têrços da soma das

entradas nem a dois têrços dos vencimentos anuais; e para os contribuintes voluntários,

não será superior à metade da soma das entradas.

  111 — Será amortizado em prestações mensais iguais.

IV — Vencerá juros,

a

taxa de dez por cento (10%) ao ano, pagos juntamente com amor:

tização e calculados sôbre o saldo devedor.

V — Para os contribuintes voluntários será concedido pelo 40 máximo de vinte (20)

meses,
$ 1º — Quando no primeiro empréstimo hão tiver o mutuário levantado o máximo à

que tiver direito, poderá contrair outros empr imos, até completar aquele máximo.

8 20 - Os mutuários de empréstimos de previdência e os de empréstimos com a ga-

rantia hipotecária poderão contrair empréstimos ordinários, desde que os encargos dos

dois empréstimos não sejam superiores a pensão para a qual estejam contribuindo.

Art. 31 — Os empréstimos rápido 6 ordinário do contribuinte que falecer antes da li.

quidação serão declarados extintos.

Parágrafo único — O saldo devedor será levado à conta de empréstimos desertos, cria-

das com a dedução de dois por cento dos juros a que se refere o item IV, do art. 30,

desta lei. E

 

Art. 32 — O empréstimo de previdência:

1 — Será garantido por hipoteca do imóvel que lhe der origem.

1 — Será pago em prestações mensais iguais, que compreendam juros médios de 6%

(seis por cento), ao ano e amortização, não podendo ser superiores a importância da pensão

para a qual o mutuário estiver contribuindo.

Parágrafo único — Contam-se os juros médios mensais, calculando o total dos juros

simples vencidos mensalmente pelos saldos devedores e dividindo o mesmo total pelo número

de prestações do empréstimo.

Art. 33 — O requerimento de empréstimo de previdência deve ser instruído com à

planta, orçamento e prova de domínio, quando se tratar de aquisição de terreno" ou prédio

construido.

$ 1º — A planta e orçamento serão submetidos à aprovação da Diretoria de Obras

Públicas. e
$ 2º — A planta e descrição serã estudadas pelo Consultor Técnico do Montepio, que

 

se pronunciará sôbre as condições do prédio e sôbre o valor do mesmo e do terreno que lhe

pertencer, tendo sempre m consideração a data da construção e a depreciação daí decorrente.

8 3º — Em hipótese alguma será adquiri lo prédio em más condições de conservação.

Art. 34 — Os cônjuges poderão requerer empréstimo de previdência para o mesmo

prédio. 7

Art. 35 — Se o mutuário fornecer o terreno, será êste prêviamente avaliado, para

que em caso de desistência ou em outro dualquer que force o Montepio a ficar com o prédio,

se faça a transferência do00 619 valor dado e com a dedução de vinte por

cento (20%), o que será expressamente menci nado no têrmo 0 0.

Art. 36 — Os pedidos de empréstimos de previdência e os com garantia hipotecária

serão registrados em livros especiais e despachados rigorosamente, segundo a ordem de on:

.

Parágrafo único - Dar-seá ciência do número dêsse registro ao requerente, 00 8

relação nominal e numérica dos que o procederam. .

Art. 37 — Entre o contribuinte e o construtor, perante O Diretor do Montepio, será

lavrado o contrato de construção, de acôórdo com a legislação em vigor.

Art. 38 — O mutuário, observados os -preceitos do artigo 31, pode aumentar seu em:

préstimo para ampliação do prédio.

Art. 39 — Se o mutuário, os seus herdeiros, por motivo de 2 maior devidamente

comprovado, forem obrigados a desistir da posse do prédio, será êste recebido pelo Montepio

em perfeito estado de conservação e limpeza, calculada, ainda para o valor da construção,

a depreciação de dois por cento (2%) sôbre cada ano ou fração de ano decorrido.

$ 1º — Os serviços de reparação e limpeza, que se fizerem necessários, e que 860

determinados “depois de vistoria no prédio, pelo Consultor-Técnico do Montepio, correrão

por conta das amortizações pagas. "

8 20 - O saldo das amortizações será restituido ao funcionário ou aos seus herdeiros.

Art. 40 — O mutuário pode, em qualquer tempo, liberar no todo ou em parte a sua

dívida, assim como, dentro do quantum estabelecido no art. 32, n. 11, aumentar a prestáção

mensal.
Art. 41 — Com a04

tribuinte, a sua dívida e o direito ao prédio,

 

; pode 0 mutuário transferir a outro con-

1384 4080 6 2 80 0 0

000no pagamento 5 o.

    

Art. 42 — Ao mutuário incumbe os pagamentos dos050 e taxas que onerem 0

prédio e que serão descontados dos respectivos vencimentos, em caso de atraso.

Art. 43 — É obrigatório o seguro de obrigação imobiliária no empréstimo de Previ-

dência, processada em Institutos de1 801 0 6 0de seguros idôneas.

$ 1º — Ao mutuário incumbe o pagamento dos prêmios, de conformidade coma apólice

de seguro, a que se refere éste artigo, e 00 6 mensais, por guia do

Montepio, do seu vencimento,
$ 2º — Ocorrendo a morte do segurado, será pago aos seus herdeiros, o excedente, que

porventura houver, entre a importância do seguro e do débito do segurado, relativamente

ao empréstimo de que trata o artigo 32, desta lei.
Art. 44 — Em caso de morte do mutuário, no período de carência do seguro de obriga-

ção imobiliária, a taxa dos juros do9 8extinta.

 

Art. 45 — Qualquer alteração que se der no contrato do empréstimo, (arts. 39, 40 e

43), dará lugar o novo cálculo de juros, de modo que sempre se cobrem os realmente ven-

cidos, levadas em conta as amortizações feitas,
Art. 46 — O empréstimo de previdência aos contribuintes do Montepio dos Funcionários

Públicos para a aquisição de prédios, só pelo Governador do Estado, poderá ser autorizado

e obedecerá aos seguintes requisitos:

  

1 — Parecer do Consultor-Técnico, no qual, além da avalia do prédio se especifica-

rão a natureza da. construção, as condições em que se encontram as obras e os melhoramentos

reclamados.

 

11 — Parccer do Conselho-Jurídico, a respeito da prova de domínio, oferecida pelo

proprietário do imóvel e que deve regridir até 20 anos, no mínimo, da data da proposta do

stimo.

Parágrafo único — Seja, qual fôr o preço da avaliação o “quantum” do empréstimo não

será superior ao máximo da indenização para 4 desapropria

 

empr

 

  

 

por utilidade pública, prevista

no parágrafo único, do art. 27, do decreto-lei federal n. 3.365, de 21 de junho de 1941,

Art. 47 — O empréstimo com garantia 10de que trata o artigo 28, des!

será concedido mediante as seguintes condições:

1) — Amortização nos prazos de cinco c dez, quinze e vinte ano:

2) — Limite máximo de setenta por cento do valor atribuído pelo Consultor-

do Montepio, ao imóvel urbano dado em garantia. Para os imóveis situados fora

metro urbano, aquele limite será de cinquenta por cento.

3) - Pagamento em pre

cento 20 à

 

a lei,
 

  
  enico

do perí-

 

tações mensais iguais que compreendam juros 6 00 por

10 € a amortização, não podendo ser superior a importância da pensão

qual o mutuário estiver contribuindo.

Art. 48 — No Municipio da Capital,

nos dem

  para à

avaliação será feita pelo Consultor-Técnico e

118 050 habilitida, designada pelo Montepio, correndo 23 400

do mutuário.
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Art. 49 — Os pedidos de empréstimo com garantia hipotecária serão submetidos à a) contas-ccorrentes de contribuintes;

apreciação do Consultor-Jurídico que sôbre 6 emitirá parecer. b) contas-correntes de empréstimos rápidos;

Art. 50 — A requerimento dos respectivos mutu 5 08 empréstimos com garantia 6  05-05 de empréstimos ordi ios;

hipotecária já concedidos, poderão ser enquadrados nos dispositivos desta -16. d) contas-correntes de empréstimos de previdência;

Art. 51 — As amortizações e juros devidos pelos mutuários pagos pelo Estado, serão e) contas-correntes de empréstimos hipotecários;

mensalmente descontados dos respectivos vencimentos, É) contas-correntes de empréstimos desertos;

Art. 52 — As amortizações e os juros devidos pelos mutuários que não são pagos pelo g) fólha de pagamento dos pensionista

Estado, serão por êéles recolhidos ao “Tesouro juntamente com as entra , ficando as amor- h) fólha de pagamento dos funcionários;

á
ê 1 1 1 3 q:

tizações em caso de atraso, sujeitas aos juros de um por cento ao mês, dentro do prazo do 1 registo de títulos de renda; |

$ 1º, do art. 10
j) registo dos requerimentos de empréstimos de previdência;

: í
1 1 1 ri õ 1 2 16

8 1º — Findo 5 prazo,0 30 4 6 maior, a juízo da diretoria, quando k) registo dos requerimentos com garantia hipotecária,

86 60será a dívida descontada das entradas pagas e cancelada $ 1º — 008 08 livros terão as fólhas numeradas e serão abertos, rubricados e encerra-

a inscrição, na forma do mesmo parágrafo; quando se tratar de empréstimo de previdência,

será o mutuário intimado a desocupar o prédio, dentro de trinta dias, após o qual será feito

o despejo judicial; quando se tratar de empréstimo com garantia hipotecária, será a divida

cobrada executivamente.

$ 2º — Quando fôr aceito o motivo de fôrça maior, aplicar-se-á o disposto no 8 3º,

do art. 10. | 3

8 39 - No caso de ser recebido o prédio, feitos nêle os necessários reparos na forma

do $ 1º, do art. 39, calcular-se-á, com observância da parte final do mesmo artigo 39, o

respectivo valor, que será creditado ao mutuário, se houver saldo devedor será o mesmo

liquidado pelas entradas pagas e cancelada a inscrição, salvo ao mutuário o direito de |li-

quidá-lo por outra forma; se houver saldo credor, será êle entregue ao mutuário.

Art. 53 — Ao contribuinte obrigatório será concedido o auxílio na natalidade com o

empréstimo de Cr$ 1.000,00 (mil cruzeiros), mediante à apresentação de certidão de nas

cimento que lhe deu origem.

$ 1º — Se espôso e espôsa forem contribuintes obrigatórios, o empréstimo será feito

à espôsa.

8 20 - A restituição será feita em 9 (nove) prestações mensais e iguais a contar do

terceiro mês de empréstimo.
Art. 54 — Aos contribuintes obrigatórios será concedido auxílio para casamento, com

o empréstimo de Cr$ 5.000,00 (cinco mil cruzeiros), quando as núpcias forem do próprio

contribuinte, e de Cr$ 3.000,00 (três mil cruzeiros), se às núpcias forem de, filhas“ do con

tribuinte, à cuja expensas viva.
Parágrafo único — A restituição será feita em vinte prestações mensais e iguais 2

começar de um ano, depois de empréstimo, à que dará direito a certidão de casamento.

Da diretoria

Art. 55 — O Montepio será administrado por uma diretoria composta:

1 — do Diretor do Montepio dos Funcionários Públicos do Estado, como presidente;

1 — do Procurador Fiscal, como Consultor-Jurídico;

1 — do Diretor de Obras Públicas, como Consultor-fécnico;

1 — de dois contribuintes, designados pelo Govêrtno, que terão exercício durante doi:

anos, servindo um de secretário. .
Parágrafo único — A vaga decorrente de falecimento ou renúncia de diretor designado

pelo Govêrno, será preenchida pelo tempo que faltar para completar o biênio,

Art. 56 — Incumbe à diretoria:
I — gerir os negócios do Montepio com o maior zêlo e escrúpulo, afim-de que a insti-

tuíção se conserve em condições de preencher o fim de sua criação;

1 -86 0no dia 20 de cada mês, ou no seguinte, se aquele fôr

impedido para verificar o estado da escrituração, os 108 1e decidir as questões

pendentes de solução;
III — reunir-se, extraordinâriamente, sempre que fôr convocada para tratar de assun-

tos urgentes e inadiáveis;

IV — autorizar e estudar as operações previstas nos números 1 6 111 do artigo 3º,

e os empréstimos de previdência e com garantia hipotecária (art. 32);

V — processar a habilitação dos pensionistas;

VI -— resolver sôbre a inscrição de contribuintes voluntários;

VII — fiscalizar a escrituração, por si ou por qualquer de seus membros;

1 - propor no Govêrno reforma na instituição, demonstrando à

010
IX — organizar o regime interno do Montepio, que será

Govêrno do Estado. .
1º — A diretoria só funcionará e deliberará com a presença, de pelo menos, quatro

diretores, atribuído ao presidente apenas 0 voto de qunlidade,

2º — Na falta do presidente, será a sessão presidida, pelo diretor mais idoso.

Art. 57 —= As sessões extraordinárias serão convocadas pelo presidente, cabendo a qual-

quer dos outros diretores o direito de requerer-lhe que às convoque e de convocá-las, por
81 0 por intermédio do secretário, se o presidente não deferir o pedido no prazo de oito

dias,
Art. 58 — A qualquer diretor, cabe o direito de recorrer para o Govêrno, o prazo de

0108 de deliberação da diretoria que lhe pareça contrária ao fim da instituição, ou le
siva nos interêsses da mesma,

Art. 59 — Compete nao diretor-presidente:

I — convocar as sessões ordinárias e as extraordinárias que julgar necessárias ou que

lhe forem requeridas por qualquer dos diretores;

II — .00-8 com o Govêrno e com qualquer autoridade,

Montepio;

III — fazer executar as resoluções da diretoria;

IV — prestar as informações que forem pedidas pelo Govêrno e as que qualquer dire

tor requerer oralmente ou por escrito;

V — examinar a escrituração, providenciando para que esteja sempre em dia;

VI — autorizar pequenas despesas por conta do Montepio;

sua necessidade

submetido à aprovação do

sôbre assuntos do

VII — conceder empréstimos rápidos e ordinários;

VIII — assinar, juntamente com o diretor-secretário, os títulos dos pensionistas;

IX — designar, na ausência do .diretor-secretário, dentre os presentes à sessão um que

o substitua;
X — apresentar ao Govêrno do Estado até o dia 31 de

mento da instituição do ano anterior;

XI — representar o Montepio, em juízo, ou fora 4

XII — providenciar, de modo geral, sobretudo o que

mento do Montepio, expondo à diretoria as medidas que achar
Art. 60 — Compete ao diretor-secretário: 8
1 — dirigir os serviços da secretaria e arquivo geral, ao qual serão recolhidos todos

os papéis findos; E
1 1 lavrar as atas das sessões da diretoria;

JF — subscrever, juntamente com o diretor-presidente, os titulos dos pensionistas;
IV — fornecer ao diretor-presidente os dados e informações

Dos funcionários

janeiro, um relatório de movi-

interesse ao regular funciona-

conveniente propor ao Governo.

de que êle necessitar.

Art. 61 — O Montepio terá os funcionários constantes da tabela anexa, que integra

esta lei.
40 único — Aplica-se aos funcionários do Montepio o Estatuto dos Funcioná-

rios Públicos Civis do Estado.
Da escrituração

Art. 62 — À escrituração do Monteplo será feita pelo método de partidas dobradas,
adotando-se os seguintes livros:

1 == Diário-Razão, centralizador de tôdas as operações,

2 - Auxiliares:

 

 
1 tamento Estadual de Geografia e Curto-

dos pelo diretor-presidente.

8 20 - Além dos livros acima determinados, pode-a diretoria instituir outros que julgar

necessários, ouvida, porém, Contadoria Geral do Estado.

Art. 63 — 8 intermédio do do Estado, serão escrituradas

pelo Montepio, à vista dos próprios documentos originais do “Tesouro, ou mediante notas que

esta repartição forneça.
Art. 64 As operações que forem

turadas mediante portaria do diretor-presidente.

a 
operações feitas por 100

0 feitas por intermédio do 000 8-

  

 

Art. 65 — A escrituração será inspecionada, ao menos duas vêzes ao ano, 4

ua comissão de inspeção um dos membros da diretoria e dois representantes da Fazenda

do Estado.
Parágrafo único — Do têrmo de inspeção deve ser remetida uma cópia, imediata-

mente, à Secretaria da Fazenda.

Art. 66 — Para ser apresentado à diretoria, em reunião ordi 2 0.56 . 11

será, mensalmente levantado o balancete das operações efetuadas desde o dia da última

reunião até a véspera da que se fôr realizar
Art. 67 — Em 31 de dezembro de cada ano serão levantados os balanços da receita e

despesa e do ativo e passivo. -

Parágrafo único Dos balanços a que se refere éste artigo, serão extraídas cópias,

para serem remetidas à Secretaria da Fa

 

4

0

recebimentos e pars

 

para publicação no “Diário Oficial do Estado”,

es gerais

Art. 68 — Todos os mentos concernentes ao Montepio serão efe-

    

 

tuados pelo Tesouro do Estado e pelas repar es a êle subordinadas.

Art. 69 — Ficam isentos de impôósto do sélo e taxas estaduais todos os papéis com-

cernentes ao Montepio, exceto a taxa de de.

Art. 70 — Os Consultores-Juridico e Técnico perceberão a gratificação mensal de

Cr$ 700,00 (setecentos cruzeiros), paga pelo Montepio.

Art. 71 — Os membros a que se refere o item IV, art. 55, desta lei, perceberão a gra-

tificação de Cr$ 100,00 (cem cruzeiros) até o máximo de Cr$ 500,00 (quinhentos cruzeiros),

por mês, paga pelo Montepio. 1

Art. 72 — Fica o Montepio dos Funcionários Públicos do Estado

ciar prêmios de seguros coletivos de vida e de acidente pessoal pa

que as respectivas propostas sejam aprovadas pela Secretaria da enda,

Parágrafo único — O financiamento só scrá concedido para grupos

e cinco (25) contribuintes e pagos pelos interessados, por descontos em

tações mensais.

Art. 73 — O expediente do Montepio dos Funcionários

anualmente por decreto,
Art. 74 — Os funcionários com

do período do primeiro expediente,

Art. 75 — Fica o Montepio obrigado a entregar a cada funcionário atendido, dentro

do período referido no artigo anterior, uma ficha comprobatória do tempo em que permanecer

autorizado a finan-

contribuintes seus, desde

   

F

de mais

fôlha,

de “vinte

em doze pres:

Públicos do Estado será fixado

exercicio na Capital só serão atendidos até a metade

  

 

naquela instituição.

Parágrafo único — Com essa ficha, o funcionário justificará perante o seu chefe à ra.

zão da sua ausência da repartição.

Art. 76 — Fica criado o cargo de Tesoureiro do Montepio.

Art. 77 - Os vencimentos dos funcionários do Montepio obedecerão à padronização

dos cargos equivalentes no funcionalismo estadual. :

0005 2

Art. 78 — Os empréstimos realizados na vigência do regulamento e leis anteriores, com

tinuam a reger-se pelos regulamentos c leis porque foram processados, salvo o direito de o

contribuinte requerer seja o seu empréstimo enquadrado nas disposições desta lei.

Art. 79 — Aos que já tenham sido contribuintes do Montepio por mais de 15 (quinze)

anos e que, por motivos justificados, tenham deixado de contribuir por mais de dôis anos,

fica mantida a inscrição, desde que seja requerida dentro do prazo de quinze dias, a contar

 

da data da publicação desta lei.

Parágrafo único — A manutenção da inscrição independe do pagamento das mensalida-

des atrasadas, devendo, no entanto, o contribuinte submeter-se à inspeção de saúde,

Art. 80 — Esta lei entrará em vigor na data da sua publicação.

Art, 81 — Revogam-se as disposições em contrário,

Tabela dos funcionários do Montepio do Estado

1 — Diretor. 6 3

1 — Tesoureiro,

1 — Guarda-livros, e 7
2 — Oficial administrativo, i
1 — 1º escriturário, =
1 — 2º escriturário,

1 — 3º escriturário,

1 — Porteiro-continuo,

A Secretaria da Fazenda assim a faça executar.

Palácio do Govêrno, em Florianópolis, 13 de dezembro de 1949,

JOSE BOABAID

Armando Simone6

Othon da Gama Lobo à”

Leoberto Leal,

Publicada a presente lei na Secretaria dà Fazenda, aos dezenove dias do mês de de

zembro do ano de mil novecentos e quarenta e nove.

 

Rosária Bento de Carvaiho, auxiliar de Secretaria, padrão N.

(5182)

2

Decretos de 10 4 40 6 1949 . criado pela 161 1. 101, de 16 de

agôsto de 1948, (5248)
08 DA ASSEMBLÉIA LE- 0  
1. 0.010 DO CAR-
GO DE GOVERNADOR; RESOLVE 03000 4 Geó-

grafo, padrão R, do Departamento Esta-

Nomear: dual de Geografia e Cartografia, que

2 1 exerce como substituto de Victor Antô-:
De acôrdo com o art. 15, item 111 da njo Peluso Júnior (5249)

11 . 249 de 12 de janeiro de 1949: : õCarlos Búchele Júnior do cargo de To-

único do

exer-

(5230)

Carlos .10 para6 0 6800 10
cargo de Geógrafo, padrão R, do Depar- Estado, por ter sido nomeado para

cer outro cargo público.
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Decretos de 26 de dezembro de 1949

O PRESIDENTE DA ASSEMBLÉIA LE-

GISLATIV NO E RCÍCIO DO CAR-

GO DE GOVERNADOR, RESOLVE

0

  

De 60 0 o parágrafo único, do

art. 8º, do decreto-lei n. 11, de 24

de abril de 1947:

Didimo dos

cer o cargo de

Santos Collaço para exer-

Fiscal da Fazenda, padrão

M, do Quadro Único do Estado.

De acôrdo com o art. 15, item 11da

lei n. 249, de 12 de janeiro de 1949:

Hugo Locatelli para exercer o cargo de

Sub-fiscal da Fazenda, padrão J, do Qua-

 

dro Único do Estado, vago em virtude

da exoneração de Didimo dos Santos Col-

laço.

Exonerar:

Didimo dos Santos Collaço do cargo de

Sub-fiscal da Fazenda, padrão JJ, do

Quadro Único do Estado, por ter sido no-

meado para outro cargo público.

Decretos de 27 de dezembro de 1949

O PRESIDENTE DA ASSEMBLÉIA LE-

GISLATIVA, NO EXERCÍCIO DO CAR-

GO DE GOVERNADOR, RESOLVE

Nomear:

De acôrdo com o art, 15, item 1, da

lei n. 249, de 12 de janeiro de 1949,

combinado com o art. 4º, da lel n.

338, de 2 de dezembro de 1949:

Fernando Emílio Wendhausen, ocu-

pante do cargo de Médico» padrão P7 do

Quadro Único do Estado, para exercer o

cargo, em comissão, de Diretor, padrão

X, do Instituto de Identificação e Médi-

co Legal, criado pela lei n. 338, de 2 de

dezembro do corrente ano.

João Eloi Mendes, Major da Polícia

Militar do Estado, para exercer 00

de Diretor do Curso de Formação de 01-

cials da mesma Corporação, na forma do

artigo 78, do Regulamento baixado pelo

decreto n. 352, de 11 de janeiro de 1949.

Exonerar:

Antônio de Lara Ribas, Tenente-Coro-
nel da Polícia Militar do Estado, do car-
go de Diretor do Curso de Formação de

Oficiais da mesma Corporação.

Maria Barbosa do cargo da classe 1 da

carreira de Oficial Administrativo, do

Quadro Único do Estado, por ter sido no-

meada para exercer outro cargo público.

(5260)

Decreto de 28 de dezembro de 19490

O PRESIDENTE DA ASSEMBLÉIA LE-

GISLATIVA, NO EXERCÍCIO DO CAR-

GO DE GOVERNADOR, RESOLVE
Nomear:
6 00 com o art, 169, do decreto-

lei n. 431, de 19 de março de 1940:

Luiz Dorigatti para, na Escrivania de

Paz do distrito da sede, município e co-

marca de Rio do Sul, substituir o respec-

tivo escrivão vitalício, durante a licen-

ça ão mesmo concedida. (5262)

Decretos de 29 de dezembro de 1949

O PRESIDENTE DA ASSEMBLÉIA LE-

GISLATIVA, NO EXERCÍCIO DO CAR:

GO DE GOVERNADOR, RESOLVE

Promover, por merecimento:

De acôrdo com o art. 29, capítulo VI,

do decreto-lei n. 694, de 19 de outu-

bro de 19042:

Duarte Pedra Pires,

cia Militar do Estado,

da mesma Corporação.

Capitão da Polí-

no pôsto de Major

(5283)

antiguidade:Promover, por

Américo Silveira d'Ávila, Capitão da

Polícia Militar do Estado, 0850 de
Major da mesma Corporação, (5282)

de 26 de dezembro de 1949Portaria

DA ASSEMBLÉIA LE-

EXERCÍCIO DO CAR-

RESOLVE

  

 

IVA, NO

GOVERNADOR,

Licenciar:

 

De acôrdo com o art, 162, alínea b,

combinado com o art. 111, item V,

da lei n. 249, de 12 de janeiro de

1949: é
A Guilherme Joaquim de Melo, ocupan-

função de Vigilante, referência 111,

com exercício na Colônia Sant'Ana, de

seis meses, com vencimento Integral, a
partir de 15 de março do corrente ano.

(5258)

te da

 

 

Portaria de 27 de dezembro de 19419

O PRESIDENTE DA ASSEMBLÉIA LE-

100100 0-

GO DE GOVERNADOR, RESOLVE

Designar:

De acôrdo com a lei n. 252, de

janeiro de 1949:

Arí José Xavier, ocupante do cargo de

Fiscal de Fazenda, padrão M, do Quadro

Único do Estado, servindo na 8º Zona

Fiscal, com sede 5 00 Ba-

tista Backes, Escrivão, padrão G, exer-

cendo, . interinamente, o cargo de Cole-

tor Estadual do município de Tijucas e

Arina Gallotti Matias, Tabelião de Notas

e Oficial do Registro de Imóveis da co-

marca de Tijucas, para  arbitrarem o

provento de aposentadoria que caberá ao

serventuário vitalício Domingos Corrêa

de Amorim Júnior. (5261)

15 de

—)p

INTERIOR E JUSTIÇA, EDUCA-
ÇÃO E SAÚDE

APOSTILAS

No decreto que promoveu, por-

guidade, Donatílio Silva, do cargo da

classe J da carreira de Laboratorista, do

Quadro Único do Estado, 80 cargo da

classe K dessa carreira, vago em virtude

da promoção de Menoti Demétrio Digiá-

como, foi lavrada a seguinte: Na con-

formidade da lei n. 338, de 2 de dezem-
bro de 1949, o funcionáriee a que se re-

fere êste decreto passa a exercer o cargo

da classe L da carreira de Laboratorista,

do. Quadro Único do Estado. Secretaria
do Interior e Justiça, Educação e Saúde,

em Florianópolis, 12 de dezembro de

1949. Armando Simone Pereira, Secretá-

rio do Interior e Justiça, Educação e

Saúde. (5122)

No decreto que promoveu, por mereci-

mento, Menoti Demétrio Digiácomo, do

cargo da classe J da carreira de Labora-
torista, do Quadro Único do Estado, ao

cargo da classe K dessa carreira, vago

em virtude da exoneração de Laurentino

da Costa Ávila, foi lavrada a seguinte:

Na conformidade da lei n. 338, de 2 de
dezembro de 1949, o funcionário a que
se refere êste decreto passou a exercer

o cargo da classe M da carreira de La-

boratorista, do Quadro Único do Estado.

Secretaria do Interior e Justiça, Educa-

ção e Saúde, em Florianópolis, 12 de de-

zembro de 1949. Armando Simone Perei-
ra, Secretário do Interior e Justiça, Edu-

cação e Saúde, (5124)

No decreto que nomeou Ladislau Ko-

walski para exercer o cargo da classe 1

da carreira de Laboratorista, do Quadro

Único do Estado, foi lavrada a seguinte:

Na conformidade da lei n. 338, de 2 de

10 6 1949 o funcionário a que

se refere êste título passou a exercer o

cargo da classe K da carreira de Labo-

ratorista, do Quadro Único do Estado.

Secretaria do Interior e Justiça, Educa-

ção e Saúde, em Florianópolis, 16 de de-

zembro de 1949. Armando Simone Perei-

ra, Secretário do Interior e Justiça, Edu-

cação e Saúde. (51238)
No decreto que nomeou Lia de Arruda

Ramos para exercer o cargo da classe H

da carreira de Oficial Administrativo, do

Quadro Único do Estado, para ter exer-

cício na Diretoria do Interior e Justiça,

foi lavrada a seguinte: Na conformidade da

lei n. 338, de 2 de dezembro de 1949, o
funcionário a que se refere êste decreto

passou a exercer o cargo da classe T da

carreira de Oficial Administrativo, do

Quadro Único do Estado. Secretaria do

Interior e Justiça, Educação e Saúde, em

Florianópolis, 16 de dezembro de 1949.

Armando Simone Pereira, Secretario do

Interior e Justiça, Educação e Saúde.
(5126)

No decreto que nomeou Helena da Sil-

va para exercer o cargo da classe H da

carreira de Oficial Administrativo, para

ter exercício na Diretoria do Interior e

Justiça, foi lavrada a seguinte: Na con-

formidade da lei n. 338, de 2 de dezem-
bro de 1949, 0 funcionário à que se re-

fere êste decreto passou A exercer O Car-

go da classe 1 da carreira de Oficial Ad-

ministrativo, do Quadro Único do Esta-
do. Secretaria do Interior e Justiça, Edu-
cação e Saúde, em Florianópolis, 16 de
dezembro de 1949,4 510 Pe-  

COMISSÃO DE ESTUDOS DOS

SERVIÇOS PÚBLICOS ES-

TADUAIS

PARECER N. 1.053/49

Pede o sr. diretor do Departamento de
Saúde Pública seja arbitrada uma gra-
tificação aos funcionários Menotti De-
60 Digiácomo, Laboratorista, classe
L e Helena LDigiácomo, Auxiliar de Labo-
ratório, classe E, por serviços extraordi-

nários (item 11do artigo 123, do esta-
tuto).

2. Amparada

 

em 5050 11 a
solicitação do sr. diretor do D. S. P.
merece atendida, uma vez que também
se fundamenta nas razões que aduziu.

3. Cabe, porém, ao exmo. sr. Governa-
dor arbitrar a gratificação, que correrá
pela verba 29-0-1 do vigente orçamento
e que, permitimo-nos sugerir, seja relati-
va a 1/3 dos vencimentos de cada um
daqueles funcionários, enquanto exerça
as funções extraordinárias, sem prejuízo
das do respectivo cargo.

S., em 13 de julho de 1949,
Carlos da Costa Pereira, presidente.
Gustavo Neves, relator.
J. Batista Pereira
Elpídio Barbosa
Aprovado. Arbitro Cr$ 400,00 e

Cr$ 200,00, respectivamente, a vigorar de
1º de janeiro de 1950.

20-12-49.
(Ass.) 3056 0

 

(5188)

PARECER N.

Consulta o Coletor de Imaruí qual a
remuneração que caberá ao seu prepos-
to, enquanto êste o substitua na função,
de que aquele mesmo Coletor se afasta
em gôzo de licença-prêmio.

2. Submetido o assunto a parecer da
Procuradoria Fiscal, esta se pronunciou
pelo pagamento, ao substituto, da remu-
neração atribuida ao Coletor quando em
exercício, ou seja na forma estabelecida
pelo artigo 1º, da lel n. 2, de 20 de se-
tembro de 1947.

Não há nada a acrescentar ao alu-
dido parecer, convindo, todavia, acen-
tuar a exigência da prévia expedição de

1.228/49

 

reira, Secretário do Interior e Justiça,

Educação e Saúde. (5121)

No ato que nomeou Ivan Amaral para

exercer o cargo de Dactilógrafo de 3º
classe, 0041-

dades, foi lavrada a seguinte: Conforme

despacho do sr. Secretário do Interior e

Justiça, Educação e Saúde, a funcioná-

ria a que se refere êste título passa a as-

sinar-se Ivan Amaral Ganzo Fernandez,

por haver contraído núpcias. Secretaria

do Interior.e Justiça, Educação e Saúde,

2 Florianópolis, 17 de dezembro de 1949.

Armando Simone Pereira, Secretário do

Interior e Justiça, Educação e Saúde,

(5125)

No decreto que nomeou Nerina Momm

Côrte para exercer o cargo de Auxiliar

ie Secretaria, padrão K, do Quadro Úni-

co do Estado, foi lavrada a seguinte: Na

conformidade da lei n. 338, de 2 de de-

zembro de 1949, a funcionária a que se re-

fere êste título passou n exercer o car-

go de Auxiliar de Secretaria, padrão N,

do Quadro. Único do Estado. Secretaria

do Interior e Justiça, Educação e Saúde,

em Florianápolis, 19 de dezembro de

1949. Armando Simone Pereira, Secretá-

rio do Interior e Justiça, Educação e Saú-

de. (5127)

No decreto que promoveu, por mere-

cimento, Dilermando Schmidt do cargo

da classe F da carreira de Escriturário,

do Quadro Único do Estado, ao cargo da

classe G dessa carreira, foi lavrada a se-

guinte: Na conformidade da lei n. 8338,

de 2 de dezembro de 1949, o funcionário

a que se refere êste título passou a exer-

cer o cargo da classe H da carreira de

Escriturário, do Quadro0 do Estado.

Secretaria do Interior e Justiça, Educa-

ção e Saúde, 19 de dezembro de 1949.

Armando Simone Pereira, Secretário do

Interior e Justiça, Educação e Saúde,

(5145)
No decreto que promoveu, por mereci-

mento, Antonieta de Castro Medeiros, do

cargo da classe E da carreira de Escri-

turário, do Quadro Único do Estado, ao

cargo da classe F dessa carreira, foi la-

vrada a seguinte: Na conformidade da

lei n. 338, de 2 de dezembro de 1949, a

funcionária a que se refere êste título

passou a exercer o cargo da classe G da

carreira de Escriturário, do Quadro Único

do Estado. Secretaria do0 6.

tiça, Educação e Saúde, em Florianópo-

118 20 de dezembro de 1949. Armando Si-
mone Pereira, Secretário do Interior e
Justiça, Educação e Saúde, 5157

  

  

autoridade competente, pelo qual
seja designado o substituto.

8. 8 em 10 de agósto de 1949.
Carlos da Costa Pereira, presidente.
0 Ne ator,
J. Batista Pereira
0 Barbosa
Aprovado.
3-12-49.

060

ato de
  

  
  

 

(5230)

PARECER N.
aldo

dentro do

2.296749
Donato Camargo apresentou,
prazo legal, os documentos

que comprovam as afirmações constan-
tes dos itens 1, IT 6 140 parágrafo
único, do art. 2º, do decreto n. 3.002, de
2 de junho de 1944, que regula a forma
de execução do decreto-lei n. 1.022, de
29 de maio do mesmo ano.

2. À vista do exposto, opinamos pelo
julgamento da comprovação, nos têrmos

49, do art, 6º, do citado decreto n.

   

 

 

S. S., em 8 de novembro de 1949.
Carlos da Costa Pereira, presidente.
J. Batista Pereira, relator.
Elpídio Barbosa
Gustavo Neves
Aprovado.
11-11-49.
(Ass.) 3086 30

6 . 2.29719 - Francisco de
Assis — Idem.

n. 2208/49 — Euclides 00
1 — Idem.

299/49 — Germano Klemz  
rn. 2.800/

tacheski — 18
6 . 2.30149 -1-

49 — Marta Sfeir Ra-

  

 

tins Stecanela — Idem,
Partcer n. 2.302/49 — José Antônio

de S. Thiago — Idem.
Parecer n. 2.303/49 — Noell Amorim

Campos — Idem
Parecer n. 2.304/49 — Doralice Sch-
6 4 Liz 7 — Idem.

Parecer n. 2.305/49 — José Manoel
Pôrto — Idem,

Parecer n. 2.806/49 — Manoel Lopes
Brum — ITdem. -
Parecer n. 2.807/49 — Nelson Alberto

Espíndola — Idem.
Parecer n. 2.308/49 — Mário Melo —

Idem.
Parecer n. 2.509/49 — Manoel Serapião

Vasques — 19
6 . 2.310719 — Estevam Rodrl-

gues do Amaral — Idem,
.. Parecer n. 2,811/49 — Agenor Vital
Telxeira — Idem.
Parecer n, 2.312/49 — Santina de Sou-

sa Castilho — Idem,
Parecer . 2.313749 - 0
1 - Idem.

Parecer n. 9 — Maria
Cunha — Tde

Parecer n, 2.31549 — João Pedro da
silva — Idem.

Parecer n. 2.816/49 — Mário Fernan-
des Guedes — Idem,
7 . 2.317749 - Leopoldo José

Alves

304.
4. 2.318749 - 04 0111-
ca01
6 . 2.319749 -0 8-

Idem.
Parecer n. 2.320/49 — Donato de Sou-

sa — Idem.

PARECER . 2.321749

Artur Buzzl, 0do cargo da
lasse 1 da carreira de Diretor de Grupo
010 exercício no Grupo Escolar
610 010 de Álmelda”, de Bene-

dito Novo, município de0
pagamento do adicional a que se julga
com direito.

2. O requerente,
lo Tesouro
meses e 27
dual,

3. Dada essa cirêunstância, opinamos
pelo indeferimento.

S. S., em 9 de novembro de 1949,
Carl da Costa Pereira, presidente,
Gustavo Neves, relator,

' Elpídio Barbosa
Aprovado,

11-11-4909,
(ASs.)

 

  

segundo informação
do Estado, conta ano,
dias de serviço público esta-

  

José Boubaid

PARECER N. 2.322/49-

Cedotina C:ampos Zapelini, ocupante da
    de Protessor, 6 1 com
exercício na escola de Palmeiras, -
60 de Urussanga, requer pagamento

do adicional a que se julga com direito.
Segundo informação de fls., do Te-

800 do Estado, a reauerente conta &
anos e õ de serviço público esta-
dual,

3. Dada essa circunstância,
pelo indeferimento,
e S., em 9 de novembro de 1949,
Carios da Costa 6618 presidente,
Gustavo Neves, relator,
00
Aprovado,
11-11-49.
(ASS.)

dias

opinamos

José Bonbutd

 

Pede-se com empenho aos srs. assinan-

tes do “Diário Oficlal” 0 0560 4

pronto aviso 00 caso de qualquer mu-
4 de enderéço.

Uutrossim, solicita-se o favor de comau-

nicar qualquer irreguluridade verificada na expedição do jornal,

 



 

 

 

   

    
      
     

  

  

  

    
  

 

  

  
  

  

    

  

   

  

Pág. 5 — DIÁRIO OFICIAL 0 8571 020 984044

DEPARTAMENTO DE EDUCAÇÃO rante o ano letivo da orientação das ess s Chape -8 1 1
at ares da escola, nos têrmos decere . 64 1 vi à

DECRETO-LEI . 317, DE 6 DE DEZEM: de 28 de abril de 1944 ivc ni « 1 19 Grup
BRO DF 1946 da lar, orient: 6006 80 1

4 6866 vas hor 1 1 01
Edital de concurso para remoção de professores de 66 serão acrescidos cinco pontos 1 po 1 i Rogério 41

nos estabelecimentos de ensino primário total obtido. 1 ad 1 4
Art. 13 - 0-4 0 66606 501 6 ra ila de Mondaí,

Devidamente autorizado, levo ao conheci- nos têrmos do artigo 94, do decreto-lei n. 572, município de 6 ; 22) 1
mento dos interessados que se acha aberto o| de 28 de outubro de 1941 180De Concór >
concurso para remoção de professores nos es- Art. 15 — Só poderão ser removidos para 3 0 0
10 de ensino primário, de 60 os grupos escolares do município de 06- e Concórdia
com o decreto lei n. 317, de 6 de dezembro de polis, quer por concurso, quer pelos motivos 1 Abilio Ce
1946. previstos no artigo anterior, os ssores que 1 16110

Os interessados devem requerer, tendo em| tenham dois anos de exercicio efetivo 0- olar
vista: mos do artigo 13, em estabelecimento escolar =

“Art. 3º — A inscrição para o concurso de- estadual fora da Capital, sem nota010
verá ser feita dentro em doze dias, contados da ra.
data da primeira publicação, em requerimento, Art. 16 Não se poderão inscrever 148 com
isento de séêlo e taxa, dirigido ao diretor do cursos de remoção os professores 1005 ee
Departamento de Educação, ou por intermédio
de inspetores e diretores de grupos escolares, &
instruido com um boletim 6 010 01 0
qual constem os dados referidos no art. 7

Parágrafo único — O pedido de inscrição de
cônjuges será feito em um só requerimento,

Árt. 4º — Finda a inscrição, deverá, no
têrmo improrrogável de cinco dias, ser organi-
zada a classificação dos candidatos, que, ime-
diatamente, se publicará por oito dias, no “ Diá-
rio Oficial”; com a chamada pela respectiva
ordem para a escolha das vagas.

$ 1º — A escolha deverá ser feita até sete
dias após o decurso dêste último prazo pessoal-
mente, por meio de carta, telegrama, ou por
intermédio de pessoa autorizada pelo candidato.

2º — Não sc tomará em consideração es-
colha feita antes ou depois do têrmo previsto
no parágrafo anterior, salvo no primeiro caso,
se nenhum dous candidatos classificados solici-
tar a escola ou classe escolhidas. :

$ 3º — A escolha poderá ser alternativa, ou
referir-se: indeterminadamente a escolas ou clas
ses de um ou mais municípios, mas uma vez

  

 

 

feita não poderá ser alterada. .
$ 4º — A escolha, qualquer que seja a for-

ma adotada, sujeita o candidato à remoção,
declarando-se vaga, para os efeitos do concur-
so, a escola ou classe por êle ocupada.

5º — Os cônjuges poderão fazer a esco
lha simultâneamente, respeitado o direito de
preferência que porventura tenham outros can-
didatos.

8 69 - 8 0060 por
meio de carta ou telegrama, deverá providenciar
no sentido de que a sua correspondência dê
entrada, em tempo hábil, no Departamento de
Educação, é . 1
. 59 — A professora pública primária

classificada em concurso de remoção, nostêr-
mos do presente decreto-lei, terá preferência
ara o provimento de vaga existente na loca-
idade em que o marido exerça cargo público

efetivo, respeitado o estágio, se a remoção fôr
para a capital, ou outro lugar em que a lei o
exigir. 3

8 19 - Além dos documentos exigidos no
artigo 3º, apresentará a requerente mais os
seguintes: 1

a) rova de que o marido é titular de car-
o 10 efetivo e se encontra no exercicio dê-
e;

'*b) certidão de casamento;
6 atestado, fornecido por autoridade esco-

lar, de que a requerente e seu marido vivem
em regime matrimonial. .

$ 2º — Para efeito do disposto neste artigo,
a requerente mencionará a localidade em que o
marido exerce cargo público.

$ 3º — Havendo mais de uma, candidata |
nestas condições observar-se-á o disposto no
artigo 1 -

4º — O disposto neste artigo não se apli-
ca À professora cujo estabelecimento de ensino
esteja localizado na zona urbana ou distante até
dois quilômetros da sede da localidade em que
o marido exerce cargo público efetivo.

  

    

Art. 7º — Na formação dos pontos 1e cada
candidato serão computados os seguintes ele
mentos: 7 1

a) tempo de exercício 0 io, esta-
dual ou municipal, êste nos têrmos do0
único, do artigo 17, contado: por 16 4
pontos. por ano de 365 dias), nos cureo pri
meiros anos: por semestre (2 pontos £ ron de
365 dias); nos cinco anos seguintes, 6 2013 1 
onto por ano de 365 dias que exceder a dez.
ara ós efeitos dessa contagem computar-se-á

como trimestre, a fração de quarm a 6 0160
dias ou mais, como semestre a 161 648
ou mais, e como 0 0 1 9 67 206 a sete

  
e

 

  
meses; —

b) frequência do professor n3 11 16 ano
letivo, dividida por dez, não dino 6 à
inscrição quociente inferior a catorze; :

classe di

 

c) frequência média mensal da sse di
vidida por dois, com a aproximação até déci-
mos; .
4 número de alunos promovidos no últi-

 

mo ano letivo, não dando direito à inscri
promoção inferior a seis em primeiros anos de
grupo escolar, com alunos que, ao matricula-
.86 não falavam o idioma nacional; inferior
a doze em escolas isoladas, primeiros anos de
grupo escolar e classes fracas de segundos, ter-
ceiros e quartos anos; em inferior a dezoito nas
classes não selecionadas, médias ou fortes de
segundos, terceiros e quartos anos de grupo es-
colar.

Art. 8º — O total dos pontos dos

 

cônjuges

 

inscritos simultâneamente será dividido por
igual entre os dois. ,

Art. — Aos professores diplomados por

curso vocacienal ou equivalente serão acrescidos

dez pontos no total obtido. — h

Art. 10 — Para classificação dos candidatos

multiplica se por um o número de alunos pro-

movidos nas classes fortes; por um e três déci-

08 8 6.158 136 selecionadas, de grupo es
colar; por um e oito décimos nas classes fracas

de grupo 25.012 6 nas escolas isoladas, e por

um e oito décimos nas classes fracas de grupo

escolar e nas escolas isoladas, se o professor

adotar o método analítico no ensino da leitura.
— Para a classificação adida-  

  
 

 

Art. . aa o:
tos que rejam primeiros anos com 7 258 (ue,
ao matricularem-se não falavam o 15na-

cional computar-se-á promoção da seguinte for-

ma: multiplica-se por um e .fiove décimos onú-

mero de alunos promovidos que falavam o idio

ma nacional e por quatro o número de alunos

promovidos que, ao matricularem-se, não fala-

vam oe idioma nacional ! e

Art. 12 — Aos prefessores encarregados, du

 
1

 
 

  
  

    

     

0 0 oartigo 14,24 4 4ie o ano
letivo anterior ao cor

Art. 17 — Os 28 1 5605 145
que forem normalistas ou ginasianos, com exa-
mes regulares de pedagogia e icologia, ou
prof diplomados por curso l, ins-  1601
tituto de educação, escola normal ou curso 1.or-
mal regional, poderão entrar 50 1 8
vez satisfeitas 8 806

a) apresentação de
mencionados no artigo 1do pelo Prefei
e pelo Inspetor Escolar, contendo os cálculos
exigidos para o concurso dos professores esta
duais;

b) certificado da Prefeitura de t
meado mediante concurso idêntico ao de ingres
ao magistério estadua

c) certificado d
sua escola subme

  
es:

 

  
   

er sido no
9

 

  

      iv

 

petore: e
inspeção Dey

 

arta-do

mento de Educação e ter organização idêntica
àda

à das escolas estaduais;

 

  

d) certidão, pela Prefeitura do exercício
mínimo de dois anos na escola mu ai;

e) prova de o diploma ou 60 es
registado no Departamento de Educ

Parágrafo único — Aos profe
pais que assim ingressa
dual será computado o tempo de cicio nas
escolas municipais, desde a data em que fize
ram o concurso de ingresso, a que se refe
letra b, dêste artigo.

Disposições gerais
Art. 24 — No concurso de remoção, de in

gresso e reversão, dentre os candidatos com
igual número de pontos e concorrentes ao me
mo lugar, terá preferência o de maior tempo
de exercício no magistério; persistindo i 1
dade, o que tiver prole mais numero
do esta igual, o mais idoso.

Art. 25 — Os diplomados pelos cu
mais regionais só poderão concorrer à
de escolas isoladas.

rt. 27 — Dentro em três dias contados
data da publicação, no “Diário Oficial", cabe-
rá concurso, para o Secretário do Interior e Jus-
tiça, Educação e Saúde, da classificação dos
candidatos em qualquer dos concursos,

1º — Impetrado + reuso, de
informado pelo Departamento de Educação, den-
tro de quarenta e oito horas, e, em guil pri zo,
decidido.

$ 2º — A petição do recurso rá sa ns
sinado pelo candidato ou por procurador legal-
mente habilitado,0 6 860 6 taxa, sob
pena de se não tomar conhecimento do recurso".
4 0 prazo de inscrição dos profes-

sores no dia vinte e sete (27) de dezembro de
1949, às dezessete horas (17 horas).

Feita a classificação dos candidatos
da com a chamada, para escolha

classe ou escola para a qual deseja remove
A escolha poderá ser feita por carta, telegr
0 1 pessoalmente,
6 Departamento de Educação lembra

interessados a conveniência de fazerem à 0560-
lha pessoalmente, ou por intermédio de pessoa
para êsse fim legalmente autorizada.

Se a escolha fôr feita por carta ou telegrama,
ndo0 000 6010

número de pontos para a escola ou0 10 6

jadas, não assistirá ao candidato não contemnt-
plado o direito de fazer outra escol

Comparecendo pessoalmente o candidato po
derá escolher na lista a escola ou classe «ue lhe
convier,
O Departamento de Educação esclar

01055008 40 4 comissão encarregado
trabalhos do QNGUTO para remoção de hrof

ção.
     

  

 

    

  

    

 

   s nor
15 vagas

  

 cor

 

   
   

    
    

    da

  

1

 

  no

  

 

  
  

e

  

   

 
  

 

     

   

008 nos cesta" 08 de ensino primário,
se encontra, diáriamente, no Departamento de
Educaçõo. Atenderá no 9 às 12

 

horário das
das 14 às 17 horas, tôda e0
dos candidatos ao r« prestande
lhes as informaçõe. 7

   

  

 

se fi
Estarão à disposição dos interessados os seus
processos (requerimentos) velos quais a Comis-
são chegou à contagem dos pontos a serem pu-

    

blicados.

GRUPOS ESCOLARES

Classes vagas

    

  

 

  

1) Grupo Escolar Almirante Boiteux — Ci-
dade de Araquari — scis vagas; 2) Grupo
Escolar Castro Alves — Cidade de Araranguá
— quatro vaga 3) Grupo E 0
Guimarães — vila de Antônio Carlos, munici-
pio de261 8 0 41 300 E
0 0100 17 - Cidade de Blumenau

uma vaga 5) Grupo Escolar tu u-
mont — Garcia — Cidade de Blum
vagas; 6) Grupo Escolar José Bonifácio -
la do0 400 0 4 Blumens
— quatro vagas; 7) Grupo Escolar Alexa
de Gusmão — Cidade de Bom Retiro —
vaga; 8) Grupo Escolar Pi
dade de Brusque — três vagas
colar Professor Paulo Schieffler — Cidade de
Caçador — uma vaga; 10) upo Escolar Co-
ronel Feruando Machado — Vila de Rio das An-
tas, município de Caçador — cinco vagas; 11)
Grupo colar Professor José Arantes — Cida-
de de Camboriú — sete vagas; 12) Grupo Es-
colar Lebon Régis — Cidade de Campo Ale
8 — cinco vagas; 13) Grupo Escolar Gustavo
Richard — Cidade de Campos Novos — dv
vagas; 14) Grupo Escolar André Rebouças
fila de Leão, município de Campos Novos

cinco vagas; 15) Grupo Escolar Belisário Pena
— Cidade de Capinzal — seis vagas; 16) Gru-
po Escolar Marechal Bormann — Cidade de
Chapecó — duas vagas; 17) Crupo Escolar Go-
mes Carneiro — Vila de Xaxim, municipis de

  
 

    

    

 

  

    

  

uma3 .

9) Grupo

 

  

 

  

  

      

  

     

   

 
 

colar
— q

     
   

Abdon
um
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38) Grupo Escolar FE
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5 = Cidade de Laguna —

olar Henrique

 

   Lage, município de TLa-
6 0 Duque

  
181 56 Grupo E

Cidade de Orle
olar Professor y
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1101 de Palhoça — uria
vaga; 58) Grupo Escolar Nerêu Ramos — Vila
de Santo Amaro da Imperatriz, município de
Palhoça -— duas v 81 59 G Escolar
Carlos Chnias — Cidade de

60) Grupo Escolar

  

  

 

  

  
  

      

    

 
  

    

  

1 11 — oito
61 1 Nun —

de À União
0 vag 7
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63) 6 —
Lontras 8 -

181 649 ue
* de Rodcio vagas: 65) Grupo

75 Almeida — Vila de
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0 0
seo do Sul — seis

Professor Ma
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0
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1) Escolas Reunidas Pedro Pau-

lo Philippi, da vila d no neini-
cípio de Araquari — duas vagas 560128
Reunidas
gicas, dis
2
0
1
vagas
Maff

ri
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Reunic
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8 6) Escolas Reunidas Professor )
1 4 à Júnior, de Guabirub:

rito « » de Brusque — duas

 

» 8 53 1 0350 0
de Águas Claras, i

    

 

    

          

     

   

  

 

     

: 450 60
Brusque dúas v ; 8) Escolis Reunidas
Professora Maria Lui da Silva Di de Ri
beirão do Our distrito de Botuve municíi-
vio de Brusque - 2 9 s Reu-
nidas Pro º Jerônimo Francisco Coelho -
6 . 450 60 de Cám-

uma vá 10) Escolas Reunidas
Capitão Osmar Romão da Silva, de

ria, distrito de Leão, município de Ci m-
1 — três vagas; 11) i  

    
   

  

  

2

distrito e mu-
14)

  

a, município de
15) Escolas Reunidas

Luiz Alves Gevaerd, da vila de Co-
Vieira, município de Canoinhas — vuas
16 Reunidas Professor Salus-

breira, da vila de Faxinal dos
jo de Chapecó — três vagas;

i Professor Paulo Galli,
São Carlos, município

8) Escolas Reu-
de São

vio de Cua-
19) Escolas Reunidas Pro-

65100 4 vila de

 

  
sor

 

   
C100

6     

 
  

  

 

   

  

       

 

   

  

distrito de , município de Cha-
uma va, colas Reunidas Pro-

fessora Alice Macedo de da vila de
Itá, município de Concór rês vagas; 21)
Escolas Rev Aurora da SilvaSsora
Rodrigues, da cidade de Criciuma — uma vaga;
2) Escolas Reunidas Professora Ondina Sil

va, da cidade de Cric 1
05 -4 8
0 ira, da 5290

Criciuma
0

 

   
  de

e mu-

Esco-
rd de For-
Criciuma —

Reunidas Professor

Judite Duarte
angão, distrito

24    

 

   

 

1 de -
Reunidas

quilhinha, dis
uma vag
Oto de S

io

 

  

 

   

  

  

  

 

município de
28001

da cidade de

    
uma —

 

   
    

  

 

  

 

  
  

2 0
de Capoeira, di

d; polis — uma vaga; 27)
Escolas sora Marina Vieira
Leal, do Barracão, distrito e município de Gas-
1 — uma vaga; 28) Escolas Reunidas Pio-
fessora 4 Duarte, de Guarani-Miírim, dis-
trito de aranduba, municipio de-1-
mirim duas vagas; 29) Escolas Reunidas
Profe Antônio Pacheco da Costa, da vila
de Perimbó, município de Ttuporanga — três
vagas; 30) Escolas Reunidas0 Eutro- 
sina de Oliveira Campos, da Serra do Pitoco,
distrito de Perimbó, município de Ituporanga
—t v 3; 31) Escolas Reunidas Profa1so0-

ra Clotilde Francisca Coelho, da vila de San-
gão, município de Jaguaruna — duas vazis;
32) Escolas Reunidas Professora Eulina Cotia
Ribeiro, de Campina da Alegria,

Catanduvas, município de Joaçaba — uma vaga;
33) Escolas Reunidas “Professora Robertina

sca, de Papuan, distrito de Ibicaré, municí-
pia de Joaçaba — dunas vagas; 34) Escolas
Reunidas Profes Ada de Aquino Fonseca,
de Luzerna, distrit icípio de Joaçaba
— uma vaga; 35) Escolas Reunidas Professora
Julieta Lentz Puerta, de Nova Petrópolis, dis-
trito de Catanduvas, município de Joaçaba =—

  

 

distrito de

     

  

   

 

  

  

  
   

  

   

vagas; 36) Escolas Reunidas Comenda-
Rocha, de Campo de Fora, distrito e mu-
jo de Laguna — uma vaga; 37) Escolas

Reunidas Prof r Frei Manoel Phillippi, de
Vilh Nova, distrito de Henrique Lage, municí-
vio 61 1 484 38 650Reu-
5500 10 Guimarães, de
Parobé, distrito do Ribeirão Pequeno, manici-
pio de Laguna — uma a; 39 colas Reu-

 

nidas Professor Mário Pedrelli, da vila de Carú,

    
   

  
   

município de Ta — duas vaga Es-
6 Professora Antonieta Silveira,

da vila de município de Lajes —
uma 41) Escolas Reunidas Professor
Tosé Brasil, de 150 Ramos, distrito
de 11 município de Lajes —
uma vaga; 42) 80 Reunidas Professora
Auta. Duarte e Si
0 4 0 'T
E Reuni

 

va, vila de Vargedo, mu-
rento — duas vagas; 43)
20Emilia Mamede

F 1 9 de Lauro
icípio de Orleães — duas vagas;
Reunidas Professora Antônia 6

da vila de Grão  .
— três vagas; 45) olas

6 sora Miran-
de Guatá, distrito de Lauro Múller, mu-
vio de Orleães — dias va 46) Escolas
inidas Professor João Duarte, da vila de

1110 Lopes, municipio de Palhoça — umavaga; 47) Escolas Reunidas Professor Eduar-
do Pedro do Amaral, de Filadélfia, distrito deIpira, município de Piratuba — duas vagos;

   
  8 0
Mú
44)

sino
cípio

Reunidas Professora Maria Lúcia de
da.

1

 

res,
Ver,

  

e9
de Freit
4 0

  
  

  

  

 

  

 

   

  

         

 

    

  

 

     

18) Escolas200410 01
1 eger, de Lajeado Mariano, distrito e mu-io de Piratuba — duas vagas; 49) Esco-

Rew Professora Maria da Anunc
3 1, da vilt de2 municí-
Piratuba — duas vagas: 50) Escolas

  

s Professora E
Vila de
União —

 

60-
Matos Costa, município de
uma va Reu-  Escolaspo Professora

—

Ernestina —Vôrres 02.9da 12 do. rombudo, distrito e municípiodo Sul — duas vagas; 52) Escolas

 

idas Professora 2 0 da Bar-Pombas município do Rio do Sul —
3) Escolas Reunidas Professora

da Luz, de Matador, dis-
municipio de Rio do Sul «—
7560 Reunidas Maria T     

 

sina de ira, de Mosquitinho, 1municipio de Rio 0 8-51 555Escolas Reunidas Prof. João Luiz da Silva Bri-  rra do Laurentino, distrito e municipio de

  

  

 

 
 

Rio do Sul — três v 36 1
io do 5 1 3 56) Escolas Reunidas109018 Ondina Pinho, da vila de-budo Cena município de Rio do Sul —uma va 57) colas Reunidas Professora

5 as ssoraOdita Nocetti, da de Pouso Redondo, mu-0 Rio do Sul — duas va gas; 58)Escolas Professora Carmen Senra6188 da vila de Garuva, municipio de São



 

1650 40 Sul — duas vaga 5 Escolas
Profess:sor Manoel Dalmác de Oli

a de Bom Jar
o Joaquim — d:

Professora
Urupema, município de 0 1

— duas vagas; 61) Escolas Reunidas
sor Djalma Bento, R Rufino, distrito
Urupema, município de Joaquim — duas
vagas; 62) Escolas Rev las Professor
Secundino Peixoto, vila de Angelina,
pio de São José — duas vaga 63) Escolas
Reunir Maria Júlia Franco, Ribeiral Gran-

distrito e município de Taió — duas
64) Escolas Reunidas Professora Maria
Dores Rosa Conceição de Sousa, Pano

Manso, distrito e município de Taió — duas
vaga 65) Escolas Reunidas Professora An-
tônia Machado Cubas, Ponte Alta, distrito e
município de Tangará — duas vagas; 66) Es
colas Reunidas Professora Aurora de Araújo,
vila de Tigipió, município de Tijucas — duas

as; 67) Escolas Reunidas Professora Ana
Régis Arantes, vila de São João Batista, mu-
nicípio de Tijucas — duas vagas; 68) Escolas
Reunidas Professora Guiomar de Oliveira
Goeldner, vila de Arrozeira, município de
Timbó — duas vagas; 69) Escolas Reunidas
Professora Filomena Lima, vila das Pedras
Grandes, município de0 — uma vaga;
70 Escolas Reunidas Professor Anfilóquio
Praça, vila de Armazém, município de Tuba.

duas vagas; 71) Escolas Reunidas
Professor João Batista Becker, vila de Azam-
buja, município de Tubarão — uma vaga; 72)
Escolas Reunidas Professor0 Antônio
Cândido, vila do Rio Fortuna, município de
Tubarão — duas vagas; 73) Escolas Reunidas
Frofessora Geraldina Maria Tavares, vila de
Gravatal, município de Tubarão — uma vaga;
74) Escolas Reunidas Professor Cleto da Sil-
va, Guarda, distrito e município de “Tubarão
— uma vaga; 75) Escolas Reunidas Professor
Júlio Machado da Luz, Capivarí, distrito e
município de Tubarão — duas vagas; 76) Es-
colas Reunidas Professor Jorge Schútz, cidade
de0 — duas vagas: 77) Escolas Reuni-
dus Professora Virginia Borges Coral, vila de
Meleiro, município de0 uma vaga;
78) Escolas Reunidas Professor 'Taciano Bar-
reto, vila de Timbé, município de Turvo —
duas vaga 79) Escolas Reunidas Professora
Délia Régis, vila de Praia Grande, município
de Turvo — uma vaga; 80) Escolas Reunidas
Almirante Viriato Machado de Oliveira, Rio
Fiorita Médio, distrito de Siderópolis, muni-
cípio de Urussanga — duas vagas; 81) Esco-
las Reunidas Professora Fausta Soares Rath,
Rio Santana, distrito e município de Urussan-
ga — duas vagas; 82) Escolas Reunidas Pro-
fessor Horácio Serapião de Carvalho, vila de;
Siderópolis, município de Urussanga — duas
vagas; 83) Escolas Reunidas Professora Anita
Brasileira, de Lourdes, distrito e município de
Videira — duas vagas.

ESCOLAS ISOLADAS

1. Município de Araquar

. Bracinho do Ttaperiú — distrito de Bar-
ra Velha, F

. Capela de Santo Antônio — distrito de
Barra Velha.

Tlha do Mel — distrito de Araquari.
4. Km. 17 — Estrada Santa Catarina —
50 4 Araquari. 7
5 Morro da Toca — distrito de Barra Vc
111

tb. Patronato de Rio 0 008 0
43 Barra Velha,

7. Rio do Morro — distrito de4
São João Batista de 1distrito de8.

Barra Velha. *
Município de Araranguá :

1. Bela Vista — distrito de Passo do fer
tão,

2. Campestre dos Soares — distrito de A1a-
2 red. e

3. Costa da Lagoa — distrito de Sombrio.
Espigão Geral — distrito de Passo do

Sertão. 4
eo. Morro dos Conventos — distrito de Ara-

uá,
- Nova Fátima — distrito de Passo do

7 do Sertão — distrito de Passo

do Sertão. 2 É
* 3. Município de Biguaçu .
1. 0do Louro — distrito de Antônio

Carlos. LAS
Egito — distrito de AntônioCarlos.
Ganchos — distrito dos Ganchos.
Guiomar — distrito de0 0

Ponte do Cadeado — distrito de Biguaçu

Rio Fariaa 1 — distrito de Antônio
086

Rua Velha — distrito de Biguaçu.
4. Município de Blumenau

Ttoupava — distrito de Itoupava.

Ponta Aguda — distrito de Blumenau.

Velha Central — distrito de Blumenau
8. Mnanicípio de Bom Retiro

Caneleira — distrito de Bom Retiro.
Irapuá 1 — distrito de Bom Retiro.

Trapuá 11 — distrito de Bom Retiro.
Lomba Alta — distrito de Catuira.

Município de Brusque
Cedro Alto — distrito de Brusque.

Guabiruba do Sul — distrito de Brusque

Rio Branco — distrito de Brusque.
Tiriva — distrito de Ttaquá.

Ttáquá — distrito de Ftaquá. a

7. Município de Caçador >

Serraria Santo Antônio — distrito de

das Antas. À
Bom Sucesso — distrito de Caçador.

Colônia Martelo — distrito de Caçador

Estação Experimental — distrito de Cr.

x
7
4

s
a
n
o
N
S

A
U
N
H
S

D
N
S

4.
ador.

é: se Taugada — distrito de Taquara Verde.

0 15 distrito de Caçador

Linha São0 — distrito de Ca-

Macieira — distrito de Taquara Verde

Santana — distrito de Caçador.

8. Município de Camboriú x

Alto Macãcos — distrito de Camboriú.

1 — distrito de Camboriú.

Mato Camboriú — distrito de Camboriú.

Rio Canoas — distrito de Camboriú.

Rio Pequeno — distrito de Camboriú.

9. Município de Campo Alegre

Postemas — distrito de Campo Alegre.
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5
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n
á
a
u
t
o
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10. Município de
Abdon

Novos
Abdon

Campos
Batista — distrito de Ba-

2. Alto Bela Vista distrito de 08
Novos,

Barra Fria — distrito val Velho.
ispinilho — distrito de pinilho.
São José — distrito de Abdon Batista.
Tupitinga — distrito de8
/ila Longo distrito de Campos Novos.
11. Município de Canoinhas

1. Agudos — distrito de Colônia Vicira.
2. Colônia Ouro Verde — distrito de Co-

lônia Viei
3 Canoi-io Paciência — distrito de

Rio
nhas.

4. —Imbúia
Canoinhas.

Iracema — distrito de
6. Lageado 50 distrito

Vieira.
7. Matão — distrito de Canoinhas,
8. Pinheiros — distrito de Canoinhas.

Pinho — distrito de Três B
Queimados -— distrito de 7
Ribeirão Raso distrito

Bonito 510 de

Papanduva.
de Colônia

— de 95 1

Rio da Ponte — distrito de Papan lava.
Rio das Antas — distrito de Papan-

Valinhos — distrito de Canoinhas.
12. Município de Capi

Lindemberg — distrito de C
17 Município de Cla

— distrito de

1 --0
ha — distrito de Mondaí

Guatambú T — distrito de Gu
Invernada Grande — distrito de Xav-

Iporã — distrito de Mondaí,
Lajeado dos Porcos — distrito d: Ca-

Lajeado Grande — distrito 6 40
Luz.
15.0

los.
Morais — distrito de São 747

Lajeado
Linha
Linha
Linha
Linha

Linha
Linha

1
4de e

220. alzinho T — distrito de Ita-
piranga.

21. Marcon — distrito de Palmitos.
22. Sobradinha — distrito de Ca-

xambú,
23, Maidana :— distrito de111.

Passarinhos — distrito de Passarinhos
Pesqueiro --0 4.
0 — distrito de Mondaí
Ponamacuco — distrito de Ttapiranga.
São Roque — distrito de Faxinal 08

Sede

46 Velho —

28.
Guedes.

29. do Marco — distrito de Ito
ranga.

30. distrito de .60
Luz,

31. Tracutinga — distrito de Dionísio Cer-
queira,

32. Separação — distrito de Dionísio Cer-
queira

33
34.
35.

des.

"Taipas — distrito de Mondaí,
1 1 4 450
Vargeão — distrito de Faxinal dos Cue-

36. Vila de Campo Erê — distrito e São
Domingos.

14. Município de Concórdia
Anita Garibaldi — distrito de Seára.
Arvoredo — distrito de Ttá.
Barra do Tigre distrito de Concórdia.
Caçador — distrito de 1.
Cachimbo — distrito de Concó-dia,
Lajeado Paulino — distrito de Concórdia.
Linhas das Palmeiras — distrito de Seá-

8. 801 0 Rancho Grande --
trito de Concórdia.

80 Rafael — distrito de Tpenirim,
Serrinha — distrito de Tpumimm.
Tamanduá — distrito de Concord'ia.

Município de Criciuma
Três Ribeirões — distrito de Cri-

ciuma.
2. Nossa Senhora

de Nova Veneza.
3. Rio Cedro Médio — distrito de Yova Vc-

neza.

4. Rio Maina TT — distrito le Criciuma.
5. 980 04600 439 76

Nova Veneza.
6. São Bonifácio — distrito de Nn/n Ve

neza,

7.

do Carvalho 40

São Bom Jesus — distrito le 861
8. São Francisco do Rio Morto — distiito

de Nova Veneza.
9. Vila Maria — distrito de Criciuma,

16.0 de Curitibanos
1. Alto Rio Bonito distrito de

Cecília.
2, Cabaçais
3. Lebou 68
4, Ponte do

Lebon Régis.
io dos Cachurros — distrito de

Serra da Esperança — distrito de Lebon

Vaca Branca — distrito de Caraguatá

1. Lagoa — distrito de
2. Ribeirão da Ilha 11

rão da Tlha.
3. Rua Velha — distrito de Ca

Município de Florianópolis
soa é

— distrito de Rib

nio de Lisboa.
5. Ingléêses do Rio Vermelho — distrito de

ilnglêses do Rio Vermelho.
6. Vargem do Bom Jesus —é de

Cachoeira do Bom Jesus.
distrito 7. Cachoeira do Bom Jesus — distrito de

Cachocira do Bom Jesus,

 
1 0 8
1 2

Ponte :

Rio dos Patos — distrito de Lebon Ré:

Santa Cecilia — distrito de Santa Ceci: 1

1 1. 1
4. Saco Grande — distrito de Santo Antô- |

8 de Gaspar
1 3 da de

distrito
35406

7 Guaramiíriar
150 GuaramirimBracinhe - t

Sul — distrito de Guarami-Bracinho de

truderthal distrito de Guaramirim.
strada do Bananal — distrito de Cua-

). Município de Ibirama
6 Rio Krauel 11 — distrito de Gusta-
rd
unho Pinhal — distrito de Gustavo

José Boiteux 1 — distrito de José Boi-

Krauel IT — distrito de Presidente Ge-

I — distrito de Mirador
tin — distrito de Ibira
— distrito de é

à trito de avo Richard.
Ribeirão Arcade distrito de Ibira-

nela — distrito de Mirador
Rio da distrito de José Boi-

Salto Rio Dolmann — distrito de José

— distrito de
de José

Getúlio.
rito de Jo-

Presidente
Boiteux —

>» Imaruí
e Rio d'Una.
istrito de Imaruí.

— 4 e Rio d'Una.
do 0 4— distrito de

istrito de Tmarní.
40 4 7

0 4- 40

Rio distrito da

1
0

18
2

São João — 4 Re-

omaz — distrito de.
0 Canguerí — distrito le

Imaruí
de

14

distrito de

3 — distrito

Município de Indaial
— distrito de Apiúna.

1 - distrito de Apiúna
e Ascurra.
ras — distrito de

1 — distrito de Tndaial.
. Minicípio de Itaiópolis

Belmonte — Km. 21 — distrito de ITtaió-

Warnow

Colônia Entre Rios — distrito de

Contagem —
Traputã —di é
6 11 8 to de16.
Linha São Pedr 0 6 1.
Povoado Paraguaçu — distrito de Italó-

strito de Ttaiópolis.
r 7

0 40 1- 0 4 15
São João —0 6 160 8.
São0 — distrito de Ttaie polis,

24 Município de Ttajas
1. Alto Macacos — distrito de Tlhota.

Barra de Luiz Alves — distrito de2
Tlhota.

3 Barra de Luiz Alves TIT — distrito de

Brilhante 1T — distrito de Ttai
Centro do Ribeirão Miguel — dis

z Alves.
Tlhota TV — distrito 6 10
Limoeiro T — distrito de

0 de

Alves T — distrito de Luiz Alves. !
18 — distrito de Tlhota.

Morro Alto — distrito da Penha.
—0 4 Penha.

distrito da Penha
3 - distrito de L

tcípio de Ituporanga
1 41

1. -6
de Ttuporanga.

io d' to de 0
- trito de Ttunoranga.

. 086 004-
5 de Tt a.

5. Rio
6. Rio

ga,

pora
Itupo

pio de Jaguaruna
a 11 — distrito de Jag

Ja
o de 1
8

> Jaraguá 4
84 — distrito

1. Costa da
runa.

2. Morro Azul — distrito de
3.0 0- distri1 é

0 Jaragui Jaraguá

Barra do Rio Cêrro — distrito e Ja-
raguá do Sul.

Braço do Ribeirão Cavalo —— Ci13110 de

Gramado dos Leites — distrito de Ibica-

— distrito de Iraní.
strito de Jaborá

1da — distrito de Ponte Ser

Santa
Sede

Tlelena — distrito de
Belém —0 4 70

50 6 8.

TInborá.

de Pirabei

- distrito de
Blumenau

Joinvile
dis-

40 de

Car

caria Brava,

Tra-  
lhada — Rio Batalha — distrito |

 

&

— distrito de Henrique Lage.
ande — distrito de Ribeirão

Pequen
7. 1 - distrito do Mirim.
8. -5 ão do Santiago — distrito da Pesca-

ria Brava.
31.

1. Águas
Pinto.

2

Município de Lajes
Brancas distrito de Corrêa

2. Cachoeirinha — distrito de Anita Gari-
.

3. Campina Dorgelo — distrito de Carú.
4. Campinas — Bocaina — distrito da Bo-

caina do Sul.
5. Campo Belo do Sul — distrito de Cam-

po Belo do Sul.
6. Casa de 4 40 4.

reina do7. Dois Irmãos — distrito da
Sul.

8. Encruzilhada — distrito de
9. índios — distrito de índios.
10. Invernada do Socorro — distrito de

Campo Belo do Sul,
11 Lagoa da Estiva — distrito de Ani*a

Garibaldi.
2. Macacos — distrito de índios.

Mineiros — distrito de Bocaina do Sul.
Passo Socorro — distrito de Capão Alto
Santo Antônio do Pinho — distrito de

Palmeiras.

ão Francisco do Cêrro Negro — dis-
Cêrro Negro. $ .
São José do Serrito — distrito de Ca-

Serraria São João -— distrito de Bucai-
Sul.

32.
Bituvinha

Município de Mafra
distrito do Rio Preto de

Avencal do Saltinho — distrito da Bela
do Sul.
Bituvinha Rio Preto do

0 — distrito de Mafra.
Colônia Rutes — distrito de Mafra.
Estação de, Avencal — distrito do Rio

— distrito do

ul.
Estação de Barracos — distrito de Ma-

ds o

8. Estação do Pingui — distrito do Rio
Preto do Sul. ;

General Osório — distrito de Bela Vista

Km. 21 — distrito de Mafra.
. Saltinho do Canivete —, distrito de Be-

Vista do Sul.
12. ão Lourenço — distrito de Mafra.
33.0 -4 Nova Trento
Aguti — distrito de Aguti.
Indaiá — distrito de Claraiba.
Ribeirão Frederico — distrito de Niva

= O.
São Valentim — distrito de Nova 6-

5

80 40 4 0 "Trento.
Vargem dos Bugres — distrito de Aguti.
Vendo do Vargedo — distrito de Varge-

.0 — distrito de Nova Trento.
34. Município de Orlçães

Cabriuva — distrito de Orleães,
Farroupilha — distrito de Lauro Múl-

o
6

0
0
2

7
0

Tlha Grande — distrito do Grão Pará,
Ilhota — distrito de Pindotiba.
CR Antunes Braga distrito
ará,
Pindotiba T — distrito de Pindotiba.
Rio Capivaras do Meio — distrito de
ará.
Rio do Rasto — distrito de Lauro Múl-

de

o
-
0
7

o
o

Rio Minador — distrito de Orleães,
Três Barras — distrito de Orleães,

35. Município de Palhoça
Capão — distrito de Garopaba.
Cova da Onça — distrito de Santo Ama-
Imperatri
Maracujá distrito de Anitápolis.
Rio do Meio — distrito de Anitápolis.
Rio do Sul — distrito de Anitápolis.
Santa Tsabel distrito de 9
Sertão do Santiago — distrito da Pa.

36. Município de Piratuba
Alto Veado — distrito de Esteves Júnior,
Arroio Bonito — distrito de Piratuba,
Linha Serraria — distrito de Piratuba,
Nilo Peçanha distrito de.
São Luiz — distrito de Esteves Júnior.
São Pedro — distrito de Tpira.
Zonalta — distrito de Uruguai.
37.  Munteípio de Pôrto Belo

Bombinhas distrito de Pôrto Belo.
Bombinhas — distrito de Pôrto Belo.
Canto Grande — distrito de Pôrto 1
00 40 4 539.
70 to de0 Ytelo,

38. Município de Pôrto União
Despraiado — distrito de Caúna.

« Lança — distrito de Pôrto União.
3. Marata — Linha Bom Princípio — dis-

trito de Pórto União.
4. “Timbôzinho — distrito de Poço Preto.
5. Vila Nova do Timbó — distilt

ço Preto.

n
e

8
8
9
2
0
2
9

0

60 06 16º

39. Município de Rio do Sul
Alto Rio do Sul — distrito do Rio do

Angico — distrito do Rio Oeste.
Anta Gorda — distrito do Rio Oeste.

. a do Aterrado Torto — distrito de
Pouso Redondo,

6. Dona Lúcia — Lontras — distrito de

2 — distrito dé Rio do Sul,
40 4 061.

Ribeirão das Cabras — distrito de Lon-

401 — distrito de Trom-
8 1

3 "alada do M iti —1 é a 3 0 880080 distrito de

Cho14 40
+” o ibeirã 0 — .6 08 irão Preto distrito de: Pe

2. Alto São Pedro Velho — distrito le Ro
Agia. o

0
1 
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= 1 1 o 1 7 1 7 13. 42 4 00 10 FEe- TECELAGEM SAIVO 8. . 0 9 EST 0 SAN 482 4 ko 1 00 80 DE SANTA CA ;

4. iamante — distrito de Rodeio. Ata da assembléia geral extraordinária
5. Diamantina — distrito de Rodeio, SUB-DIRETORIA DE CONTABILIDADE
6. Rio Belo — distrito de rodo Aos quinze dias do mês de outubro de
7. Rio Lima (Colônia Heimat) — distrito centos e quarenta e nove, nos MOVIMENTO DA TESOURARIA, EM 20 DE DEZEMBRO DE 1949

de 0 08 1 1 Rol da sede social da Tecelagem
8. odeio 12 — distrito de Radio, A., sita na vila de Lontras, nes- 1 1 9 era ES AA o, E EE r$ 1.097.599,10
3 50 do Tigre — distrito de 561 6 10 de Fio do Sul, de confor- 8410 40 412 19. 6 calão Se st esa EANES Ss

nedito Novo 00 Ss 8 8 aY midade com as publicações feita de RECEBIMENTOS

2de São 42 8401140 200540 0 à lel, reuniram-se em assem: Repartições fiscais, c/de saldos . 34.00000
Sul! Banhado — distrito de São0 40 1-gernl extraordinária, os srs. acionis- Montepio .. ... 11010 57.986,70

1. Ao Ns Ê 86 s de s tê 8 1 ane: ri .000.000,0:
3 2. 680 Lençol — distrito de São Fento1Se6 do 60de pansoniçdo Comércio) 1.0 7

3. “Estação do Rio Vermelho — distrito de assembléia o sr.011 081108 . . . .4 4 6 6 6 6 4 6 6 6 6 6 9ccecçaecnos 2.584,20.

90 0 19 10 131 “as Cr$ 2.197.098,694 80 44 80 va, 2 81688968 E 3 21971098

ento do sembléia, 12 sr. sidente, e
. Lençol — distrito de São Bento do Sul. seguida, que fôsse lidos os 5 de PAGAMENTOS 712.598,80
42... Município de São Francisco do Sul convocação, e como todos os acionistas Secretaria do Interior e Justiça 42177,50
. 6 — distrito de São Francisco do já tem conhecimento do teor dos referl- Secretaria da Fazenda . 922 ão

Sul. los editais, fol dispensada a leitura dos S>cretaria da Segurança 178 9 0

2.” Três Barras 1 — distrito de Garuva. mesmos. Passou-se em seguida a tratar Secretaria da Viação ....... 17

43. Município de São Joaquim do assunto referente a convocação, o Departamento de Estatística ...... 1

1, Altos — distrito de Bom Jardim 42 1 cinge-se à modificação dos estatu- Despesas por 1608 560218 100.000 95
Serra. tos sociais, como seja do artigo sétimo Suprimentos . 21900

1 Arvoredo 1 - 40 4 80 Joaquim. que diz “da administração”. Artigo séti- Depósitos ... 2 é ,00

3. 00 1 — distrito de São Joaquim. mo — A administração social, compete Montepio . 1  958.782.50
1 08 À diretoria, composta de um divetor-pre: Saldo na Tesouraria para o dia 21 1.11

Os 15 514e um diretor-gerente, com man-

6 6 0de"SãOJoaquim. dato por sels anos, podendo serem reelel- Cr$2.197.098,9

8. Mantiqueira — distrito de São Joaquim. tos. Cada diretor caucionará a sua gestão DISCRIMINAÇÃO DOS 84008
9. Morros.Altos — distrito E SãoJoa. com dez ações próprias ou de terceiros. NA TESOURARIA

quim. 0 5 AN4992 0868108 .... .2.2 .... 559.494.003 4 São Joa- compete administrar e gerir a parte - 01 286.7482
uia: Três8 910 1840.1 dustrial e comercial da sociedade, usando Disponível 1 113.490,ão 959.732,50

44 Município de São José de todos os poderes peculiares de uma
1. Alto Califórnia - distrito de Ange- administração ordinária; b) dirigir a NOS BANCOS

lina. contabilidade e serviços de escritório; c) Do Brasil . 1

« Barra Clara — distrito de São José. assinar 118116 8 1 988810 18001761 .......... cuca 6.0 ea 619.600,40 578314
3. Califórnia — distrito de São José. 20 0004 1 e 2 9809 0 37.73100 . 40
4. Colônia Santa Teresa — Sistrito de São câmbio, notas promissórias, duplicatas e Montepio em c/c. direta 15 2
9 de Alcântara, finalmente todos os demais papéis de Nacional do 0610

Congonhas — distrito de Angelina. responsabilidade da sociedade; d) ter g/especial . 2 .. 893.312,60
Cubatão — distrito de São Pedro de| ;ob sua guarda e responsabilidade, todos g/especial n. 3 . 2.220,30
1 1 PESA ns valores pertencentes à sociedade, no: Q/remessas 001608 297.224,10

Linha Colonial Garcia — distrito de tadamente dinheiro, papéis de1 Montepio c/c. direta . 66.765,50 1.259.522,50
arcia, 1 1 contratos e outros documentos não espe- ASA

8 0 618 16 210 66e cumprir as 0588 Indústria e Comércio de Santa Catarina 08 161 30
0.56 6 256 1 0 diretor-presidente, pem como as dis- 18000171 ........... .6 -6 .6 6 616 .464
40 04 0 0 6 Ange: 506 dos presentes estatutos e as re-| Montepio em c/c. direta ....co. esteiras 3.388,30 206.852,50
1 Rio do N 1 1 6 -0165 4assembléias gerais. Nada

12. Rio 03 71 mais havendo a tratar, mandou o sr. pre- Do Distrito 899581 0 1.7771033 4 45 65 2 850. 6 40 010 4 40corar. pANecao: .777

1. 016 46 0 de 7 6856 lavrada a presente ata, que vai por “Montepio em c/c. 41........ .6.66 507.652,70 509.429,80

2. Ribeirão Bugio — .distrito de “Ta todos os acionistas presentes assinada, e EAST NANA

3. Ribeirão da Erva — distrito de Taió.| Por mim, Pedro Lenl da Silva, secretário. De crédito 12 e Agrícola de Sun atar 990.702.00

87010 0 8. 0991091906fez |10/à disposição . 590.949.00
46 110 4 11 a 5 3 8 5 246 OS

1. Leãozinho — distrito de Eae, 0MENA 5 Casa Bancária Hoepcke Ltda. .............. 288.279.19

2 2 Getúlio Vargas -- 446 3 6 0 641 4 5 2 se .
"Tangar: 8 continha à fôihas 14 NEÃO 9 1 7815.476.798.99

3. 2 Delfino — distrito de Tangará. atas da sociedade, do qual, bem e el- 1

4. Monte Castelo — distrito de Tanzará. mente extraf a presente cópia. Lontras, 09519 40818Silva

5. Pinheiro Preto — distrito de Tangará. 15 de outubro de 1949. Pedro Leal da Oficial ad .60 062. 860 1.

6. Sagrado Coração de Jesus — distrito Silva, secretário. 1 (5180)
de Tangará. N. 5.053 — Conferida e arquivada por

7. São Miguel — distrito de 2 despacho da Junta Comercial, em sessão

11518 0 10 1 11. ede dos Isidros — distrito de arari. 5 2080 4 selos federais para va- P 1 UR 0 MU C 0 E FLOR ANÓPO 8
10.1 — distrito de. mento. 1

47 Município de Tijucas etaria da Junta Comercial de San-
1. Areado — distrito de Canelinha. 9iNa, em Florianópolis, 27 de DIRETORIA DA FAZENDA

3: Centro do0 2distrito de. 908080 48 1949 ; A TESOURARIA, EM 5 DE DEZEMBRO DE 19491 entro do Moura — distrito de Caneli- O secretário: Edunrdo Nicolich. MOVIMENTO D ,
imetra via é de igual teor e fica

4. Diamante — distrito de Boiteuxburgo. 1 4 696- Saldo do dia 3 (em caixa) ....... . 1 42 e Tela na ae2 6 18 1.443.555.80
5 Domingos Corrêa — distrito de 76. 1 2 ns
6. Espraiado — distrito de Canelinha. 1 40 Estado, em Florianópolis, 27 de RECEBIMENTOS

7: ESA = OAEIto 8 0 8490 0150 0 097418. 4 - distrito de 18. 4 26 1 Sa AN MENTARIA
9. Negra Chica — distrito de Major. (1943)
10. Pinheiral — distrito de Boiteuxburgo. Arrecadação” 1.1... e 5 0 RS DOE DDCO OOo 9.576,80
11. 8 do2 40 de8 o: Depositantes de 410 ........ 1 9 9 Ta TATESIS: . 662,50
12. ertão do Moura — distrito de Cane-

inha. ALMEIDA, BROERING & MELLO 80- Cr$ 1.453.794,40
83 48 Município de Timbó CIEDADE ANONIMA

1. 0 0— distrito de Arro-
. Em Jiquidação PAGAMENTOS

7 2. 0— distrito de Timbó. É
3. Cedro Álto — distrito de Arrozeira, ASSEMBLÉIA GERAL EXTRAORDI- DESPESA ORÇAMENTÁRIA
4. Cedro Central — distrito de Arrozeira. NÁRIA - 2.050,00
5. 00 Santo Antônio — distrito de Exação e.-11 ........ 95

Artozeira. (1º convocação) 6646 Publica 25
6. Ribeirão Dona Clara — distrito de Ce- : Serviços industriais 1.185.05

40 1. 2 Convido os srs. acionistas a 881 1.666.40

7.0 0 - distrito de0.1 5em assembléia geral extraordinária, 4740 8 0
7. 7 7 na .sede social, sita à rua XV de N ALANÇO.. 1.445.943,00

4 Município de ubarão 0 . 38, nesta cidade, às 10 horas ã
1.0 0 4 74 Maio. 114 28 do corrente mês e ano, afim-de 8 1 .453.794.40
2.1 0 0 40 0. 1ue lhes sejam apresentadas 5

1 3. Rio dos índios — distrito de Rio For: 20de0 41 4 188012
una. ara deliberarmos sôbre à extinção de- 1

4. São João — distrito de Azambuja. 1 da 016 Disponivel . . 1 1.445.943

1. Al 1 1 11 Mel? Lajes, 20 de dezembro de 1949. Depósitos .. e. 895.30 .419.943.00
3 to Rio Jun 1 elsiro. ; 1 6 3 37

2. 0 Vista — « 0 de Turvo ; 068 No Banco Nacional do Comércio, conta n 2 (Depósitos)  26.461.30

3. Figueira2 0 6 6 10 eta 3 Na Casa Bancária Hoepcke Ltda. ......... 4 230.331,40
4. Torro Azul — distrito de Miro, . (1942) No Banco de Crédito Popular e Agrícola de Santa Catarina 175.443,00
5.00 — distrito de Fraia 1 18178

Grande. . .878.178.7
6. Pinheirinho — distrito de Jacinto Ma- = 1 E

chado. COLETORIA E 1 800 4 Florianópolis, em 5 de dezembro. de 1949.
. Pique do Rio Cedro Baixo — distrito 36 FLORIANOPOLIS 4 2 C. Machado Silva Marcelino

de Meleiro. 0 0 Of. adm. enc. do contrôle 6049 1 60 Tesoureiro
8. Poço Verde —edistrito de Meleiro. 4 1 sto — einoldo Alves, retor.
9: Rodeio da Areia — distrito de Turvo. TAXA DE ÁGUA E ESGOTOS (5195)
1 1 e = 7 3 Ma E

16 5 4960.

11 8 3 2 6 66 DE! ardendo0 000- 10120 01 COMARCA DE, de quinze (15) dias, 60 41 0.0
12. “Três Irmãos — distrito de Praia oo que, dureante o corrente mês de de- URL A 3 chamo-o para comparecer na sala das

Grande, - So 1 10 8 pr nesta 06à 2 16 dêste Juízo, no edifício do
51 Município de Urussanga 056 8 8 - Edital do citação de réu ausente Forum, onze horas, do dia quatro de

1. Alto Jordão distrito de Siderópolis. ODrança uu: 8 É 1616 0 11 1 61 73 1 te U 19 1 O doutor Newton Varella, juiz de dt 60 60 vindouro, para ser in-
EEE 75 61 0 reito da comarca de Urussanga, Estado050 e se ver processar até final,

a 200LOS CRI 61 à cobranca exe to Santa Catarina, na forma da lei 6. 0 na forma e sob as: penas da lei. E,4 Rio Deserto — distrito de “Uru : as certi608 para a cobrança exe 1
5. 0 0 4 so. utiva 7 todos quantos o presente para que06 15011
6. Rio Mãe ASA Álto Te6de-1 1 3 ão, com o prazo de quin- vassar o presente edital, que será afixa-

viso. 1 010 01 4 0602 26 (15) diz 8 0 40tive- do no local público do costume e publi-
“7 "Rio Maior —— distrito de 1 nga le dezembro de 1949 rem que, se procedendo neste cado uma vez no “Diário Oficial do Es-
& Rio Molha E distrito de Uruss: é oa criminal de um pro- fado", Dado e passado nesta cidade de
9. Rio Santo Antônio — distrito de Side-* Maria Zenaide 85. Medeiros, esxcrivã in- o em aque é autora a Justiça Pública Urussanga, aos trinta dias do mês de

rópolis. 2 terina. (5044) u Zeferino Bressan, brasileiro, solteiz" novembro 0 0 4 1 00
10. São Martinho — distrito de Siderópo- ; ro, com 24 anos de idade, ajudante de quarenta e nove. Eu, Platão de Castro

tis. mineiro, ao tempo do crime residenteno Faria, escrivão, o dactilografel. Newton
SE Nova distrito de Siderópolis. 1 Santana, desta comarca, foi, pelo Varella, juiz de direito. Certifico que afi-

5 Município. de ideira : de Lita) — fícial de justiça encarregado de 61 no local público do costume, 0 edital

1. Bom Sucesso distrito de Jom to, certificado achar-se dito réu cuja cópia acima se vê. O referido é
2. Encruzilhada —. distrito de Vide em Finianógpo- | 16 ignorado, incerto e não sabido. Verdade e dou fé. Urussanga, 30 de no-
3. 10 de Novembro — distrito de 1 E virtude do que,1 4 00 4 1949. O escrivão: Platão de
4. Linha Paulina — di to de 19 tário do diretor presente edital de citação, com o prazo VCastro Faria. (4926)
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FACULDADE DF FARMÁCIA E ODON- corpúsculos elementares 6 a 05 DEPARTAMENTO DE EDUCAÇÃO JUIZO DE DIREITO PRIVATIVO DETOLOGIA DE SANTA CATARINA da matéria MENORES DA COMARCA DA CAPITALa) Química geral Concurso para remoção de pro-EDITAL N, 31 1 — Principais tipos de compostos mi- fessores nos estabelecimentos de Edital de intimação, com 0 prazo de -L nerais: obtenção, propriedades gerals. ensino primário (decreto-lei n. te (20) dias, a Alcionê Alves e MariaBaixa instruções no Concurso de Cl: 16608 e  exemplificação: 1 317, de O de dezembro de 1946) Geraldina Cordeiro, em lugar incerto oHabilitação Ácidos. 2 — Bases, 38 — Sals, s 0 50
e culos est 10605 0 E Contagem de pontos até 27 de dezembro O doutor Mário de Carvalho Rooha,De ordem do senhor doutor Agripa de dentes. 4 — Ó idos, ácidos, básicos, an- de 190490 Juiz de direito privativo de Menores daCastro Faria, diretor desta26 6 1050 peróxidos. 7. Esther Soares de Carvalho — 107,8 comarca da Capital, Estado de Santa Ca-de conformidade com o que preceitua o 1 — Lelis das combinações químicas: pontos: 8. Lucí Silveira da Mala — 94,2 tarina, na forma da lei etc.= decreto-lei n. 9.154, de 8 de abril de 1946, Estudo experimental das principais pontos; 9. Bentinha Campos Mendes — Faz saber aos que 05faço público e a quem interessar possa

 

combinações. 2 — Cálculos este-

|

93,4 pontos; 10. Ivone Sardá da 8512 0 0 prazo de vinte (20) dias, vírem,que se acham abertas, na Secretaria des- tricos correlatos. Múller — 127,5 pontos; 11. Elza Carva-

|

ou dêle conhecimento tiverem e interes.tn Faculdade, à rua Esteves Júnior n. Análise química: 1 — Conceito 10 de Sousa — 117,6 pontos; 12. Jura-

|

sar possa, que, pelo mesmo, e atendendo1, até 20 de janeiro de 1950, as inscrições

|

de análise. 2 — Estudo comparativo e cy Nunes — 89 pontos; 13 — Lígia de

|

a uma certidão do sr. ofícial de Justiçaao Concurso de Habilitação 88 60 de0 analítica siste-

|

Oliveira — 84,9 pontos; 14. Marilde Ro-

|

dêste Juízo, exarada num mandado deséries dos Cursos de Farmácia e Odonto-

|

mática dos principais gêneros de sais e

|

drigues — 81,5 pontos; 16. Edmée No- intimação que se achava em seu poder

 

 

    
 

    

 

  

  

 

    

 

   

 

    

     
  

 

 

 

     

 

    
 

   

 

   

    
    

   

      
 

   

 
 

  

   
    

  

     

 

 

 

     

 

  
  

logia. ficidos minerais em solução. vals — 101,5 pontos; 17. Beatriz Eghart

|

para o devido cumprimento, ficam 11-Os candidatos ao referido concurso de- IV — Classificação periódica dos ele-

|

de Olivelra—96 pontos; 18. Nilva Almeida

|

madas Alcionê Alves e Maria Geraldinaverão apresentar para a inscrição os se- mentos: — Propriedades periódicas e Machado — 90 pontos; 23. Nildo Walmor Cordeiro, que se acham em lugar Íncer-
guintes documentos: aperiódicas: Estudo gráfico. 2 — Pro-

|

Sell — 111,8 pontos; 24. Margot Schu- |to e não sabido, para, dentro do prazoProva de conclusão do curso secundá-

|

priedades dos metais e sua variação em

|

mann Marques — 96 pontos; 25. Alba

|

de 3 (três) dias, a contar após o trans-rlo completo (1º e 2º ciclos). função dos números e volumes atômicos.

|

Vieira — 83,5 pontos; 26. Francisca Ma-

|

curso do marcado no presente, contadoCarteira de identidade. 3 — Principais classificações verlódicas.

|

ria Weinand — 82,9 pontos; 27. Paulina [o dêste da sua primeira publicação, com-Atestado de idoneidade moral: V — As soluções: — Teoria da dis-

|

Stoeberl — 95,5 pontos; 28. Orlandina

|

parecerem neste Juízo, com sede no 10á Atestado de sanidade física e mental.

|

500 11 Sistemas difásicos e| Mafra Michels — 124 pontos; 29. Beatriz

|

andar do Abrigo de Menores, à rua Rui 7Certidão de nascimento passada por sticos. 3 — Colóides. Noronha Dias — 100 pontos; 30. Amélia

|

Barbosa, s/n., Agronômica, Florianópo-oficial do Registo Civil, 77 Termoquímica e cinética das

|

Oliveira do Livramento — 91 pontos; 31.

'

lis, Estado de Santa Catarina, afim-deProva de que está em dia 60as obri- 5: 1 — Os grandes princípios 1111 7511 — 119,5 pontos; serem intimadas da audiência que será .855 relativas no serviço militar. termoquímica. 2 — Conceito de veloci-

|

32, Helena Ana de Sousa — 133,4 pon-

|

realizada no dia 15 de fevereiro do anoProva de pagamento da taxa de Ins-

|

dade de reação e seus fatores. 8 — Catá-

|

tos; 33. Jesuina Abreu Paegle — 141,5

|

vindouro, às 14,80 horas, na sala das au-crição. lise, pontos; 34. Realci Cecília da 5811 86 Juízo. E assim, para co. Não será admitida inscrição de condi- b) Química especial Cathcart — 128,9 pontos; 35. Maria da

|

nhecimento das citandas, foi passado odatos que apresentarem documentação 11 - Metais: 1 — 06210 classifl- |6 700 - 91,5 pontos; 42, Ozi

|

presente, edital, e mais dois de igual teorincompleta, bem como não serão conside-

|

cação. 2 — Distribuição 0 7 0 1 Algarves — 85,3 pontos; 44. Nadir

|

para a afixação no lugar de costume erados válidos certificados e atestados econômico dos metais. 3 — Riquezas ml- Lopes de Almelda — 88,5 pontos; &57.|sua publicação no “Diário Oficial do Es-com assinaturas (legíveis, nem pública

|

neral do Brasil. 4 — Noções de- Elúzia Rosa de Quadra — 140 pontos. tado", na forma e de acôrdo com a 1.forma de quaisquer documentos. ção e de metalurgin geral. N. B. — A Comissão encarregada dos Dado e passado no cartório do juízo deO concurso de habilitação versará sô. VIII — Ligas metálicas: 1 — Concelto trabalhos do concurso para remoção de direito privativo de Menores da comarcabre Química, Física e Biologia. classificação das ligas metálicas. 2 — professores nos estabelecimentos de ensi- da Capital, Estado de Santa Catarina, aosAs provas, escrita e oral constarão de dades e aplicação das principais no primário se encontra, diáriamente, no vinte e três dias do mês de dezembro doperguntas sôbre pontos retirados do se- metálicas. Departamento de Educação. Atenderá, ne ano de mil noveeentos e quarenta e no-10 X — Hidrocarbonetos: 1 — Estudo horário, das 9 às 12 e das 14 às 17 ho- ve. Eu, Rid Silva, escrivão, em exercíf-” a) Introdução geral e classificação estrutural. 2 — Ca- ras, tôda e qualquer reclamação dos can- clo, o subscrevi. Mário de Carvalho Ro.1 — A lei física e a medida física: 1— delas de carbono e sua classificação. 3— didatos no referido concurso, prestando- cha, julz de Menores. (5246)Conceito de 1física. Importância does Séries homólogas e Isólofas. 4 — Petró- lhes as informações que se flzerem neces- 0tudo00 dos fenômenos físico leo e seus produtos Alcatrão, G—Ter- sárias. Estão à disposição dos Interessa- REGISTO CIVILMedidas físicas. 2 — Erros. Precisão. panos e terpenos. 7 — Borracha. 8 — dos os seus processos (requerimentos) pe- Edital— Medida das grandezas geométricas. Carotenos. los quais a Comissão chegou à contagem Faço saber due pretendem casar-se:b) A estática X — Derivados hidroxilados dos hidro-

|

dos pontos acima publicados. Dr. .Francisco de Assis 1 de Lour-11 - Estática dos sólidos: 1 — 680 carbonetos: 1 — Alcóols. 2 — Fermen- Florianópolis, 27 de dezembro de 1949. des Moreira da Silveira solteiros, natu-dos corpos. Conceitos de fôrça. Composi- tação e bebidas fermentadas. 38 — Fenóis. 60 Neves Filho, secretário do di- |8 46Estado domiciliados e resit-ção de fôrças. 2 — Equilíbrio. Movimen- 4 — Principais derivados: Carboxil ácl- ; retor do Departamento de Educação. dentes neste sub-distrito Ble, advogado,to: Centro de gravidade. 38 — "Trabalho dos, aldeidos e cetonas. ii nascido nesta Capital, filho de Afonsomecânico.. 060 do tra- 1 — 8560 6 10. 1 — Esteres,

(

Contagem de pontos ntá 28 de dezembro Ligório de Assis e Alice Carpes de Assisbalho. Máquinas simples. esterificação, hidrólise e saponificação. de 1049 Ela, professora, nascida em São Francis-111 - Estática dos líquidos e gáses:

|

-— Os lipídos em geral e sua classifica- co do Sul, filha de João Egídio da sil.1 — Pressão. Unidades. Corpos imersos

|

cão. — Óleos e gorduras mais conhe- 180 4 85112 127.8 1 e Maria Augusta Moreira d su-e flutuantes. Densidade. Pêso6 cldos. 61 1 o Eta Webber — US 291 2 3 8-0e expansibilidade 11 -08 1 - 065105 6 - Nilza 0 — 885 00 4. 3 3dos gáses. 3 — Pressão atmosférica. terósidos. 2 — Giíctdos. —  Sacarose. 1 Ferreira — 119,5 .0 16801Cc) A ótica geométrica 1 - Celulose e derivados. 5 — Amido e| Maria Belisíria Ibsech — 90 pontos; 52. Florianó polis, 28 de dezembro de 1949IV — Reflexão da luz: 1 — Propagação

|

glicogênio. Maria do Carmo Vieira — 92,8 ponto: F 1 Protásio Leal, oficial 7retilínea da luz. Reflexão. Espelhos. 2 XIII — Compostos orgânicos nitroge-

|

354. Marina Lucí Ferreira — 107 pontos; . (5256)— Construção geométrica 5 18 0 1 - Ami . 2 - Amidas. 3 - 06 - 72,9 pontos; Enos espelhos planos e esféricos. Amino-ácidos. 4 Prótidos. 5 — Alca- Jovier 16017 8 Edital - Refração da luz: 1 — índice de lótdes. to 59. Jandira Búrigo — ,7 ponto. 7 Ã 1refração. “Lâminas de faces paralelas, n) Biologin geral 50. Mário Sônego — 90,8 pontos; 61. Gil-0985. 2 — Lentes delgadas. Constru- — O conjunto dos seres vivos: 1 —

|

n Benedet — 97,1 pontos; 62. 125 do solteiros, brasileiros, naturais dêsteção geométrica das Imagens. & — Instru- cteres gerais dos seres vivos. 2 — Amorim — 98 00 63. José Estado domiciliados 64 nestementos de ótica, Relações entre o ser e o 1 a vida

|

Martins — 85,38 0 65. Rosalba-

1

30 -180. 6 motorista, filho ded) A energia térmica nos diversos melos aquáticos e terrestres.

|

x — 86,5 pontos; 66. Emília Silva — 5 José de 08 Maria 36 >VI — O calor: 1 — Concelto de quan- |3 — Relações harmônicas e desarmônit-

|

99.7 pontos; 67, Hulda Silva Faria — lina de Sousa. Ela 1 114 46 0 6 4 66. Unt-

|

cas entre os seres. 105,1 pontos; 71. Ivone Melim — 76,4 60 004 1 91 8dades. 2 -00 dos sólidos, líqui- 11 -- 220 dos seres vivos: 1—

|

pontos. À 1 1 0 20908 8 0dos e gáses. 3 — Mudança de40 .1 0 0e sua constituição. 2 — N. B. — A Comissão encarregada dos = à é,slco. A célula e suas partes constituintes. 3—

|

trabalhos do concurso pira remoção de AsBU80081180VII — 0 .0 00 00 0 0 4 6. professores nos estabelecimentos de ensi- 80 ES ts 6 27 de à A dde energia: 1 — Equivalôncia entre o 111 A espécie 006 0 8 10 primário se encontra,4 10

1

1949 08 1088 e dezembro decalor e o trabalho. 2 — Conceito de

|

res vivos: 1 — Caracteres da espécie. 2

|

q rtamento de Educação. Atenderá, no >energia. 3 — Noções de termodinâmica.

|

-— Futuações e muta — Teredita-

|

) lo, das 9 às 12 e das 14 às 17 ho Plácido Sérgio Alves, oficial.e) A 668 cinética 1 24 6 18 ide M r. ôda e qualquer reclamação dos 30 Edital1 — Cinemática: 1 — Movimento » Bo 1 6 rido concurso, prestando- 1retilíneo uniforme. Velocidade. 2 — Mo- | IV — Introdução “o estudo da botâni- 1 16 ões que se fizerem neces- 0 8081 ue 6900 0varia-

|

ca: 1 — Célula e tecidos vegetais. 1 sá .6 | disposição dos interessa- 5 “de t 6 y ido: 3 014 Aceleração. Queda dos corpos 0 050 dos vegetals. 8 — Bactérias

1

10 Os seus processos (requerimentos) liados ES o,10. 3 — Movimento circular uniforme.

1

e sua Importância. 4 — Algas. 5 — Fun-

|

velos quais a Comissão chegou à conta- s e residentes nesta vila. e, coDinâmica: 1 — Dinâmica das| gos e liquens. . gem dos pontos acima publicados. Se Olímpio João Câncio3 88. 06entre V — Organização da espermaf Flortanópolis, 28 de dezembro de 1949. avier e Dolor Ascenção Xavier. Ela,

 

— Dinâmicas das rota- A plântul

 

1 1 00 7 1 10688 filha de Oscar Gustavo dacaule e fôlha. Gustavo Neves Filho, secretário do di- |OM: 17 7 04 6 Anglos- |0 00Educação. Silva e Maria Zulmira da Silva,

  

 

      
38. Proporcionalidade entre Gametófito         

 

   

  
  

 

  

1 6 angular. veriívas. 4 . 5 - Flor das (5263) Se alguém souber de algum impedi-
nergia cinética de rotação — Siste- Angiosper ã Fruto. . mento, oponha-o na forma da 11.
s de unidades coerentes, Fórmulas di- VI — Fisiologia dos vegetais superio- ço 19480 da Tlha, 16 de dezembro de

mensionais: L slação016bra- res: 1 — 'Transpiraçã 5 . 2 1 é
sileira. 8 0 6 absorç 8 ssintese. INDÚSTRIAS REUNIDAS OURO 8. . João José d'Ávila, oficial

f) A energia elétrica Ç 5 — Crescimento, 6 — —
X — A corrente elétrica: 1 — Gerado- fecundação. 7 — Dormên=- Aviso F Edital

res e receptores. Energia e potência elé 1 aço saber que pretendem casar-se:
tricas. Efeltos térmicos da corrente elé VII — Distribuição dos vegetais: 1 Salbam todos quantos dêste tomarem arenço Olegário dos Anjos e Juçá da

           

 

  

  
     

      
    

  

   

     

 

   

  
    

 
  

 

    

     
  

   
  

  

  

 

  

 

    

 

     

 

   

  
        

    

 

   

                  
  

trica. 2 Grandezas- características. O meto e à flora. 2 Dispersão dos vV conhecimento, que esta firma mandará Silva, solteiros, náturais dêste Estado,dades elétricas. 3 —0 4 0- rsetnis. : principais re- vender, na Bólsa de Valores de Pôrto| domiciliados e residentes neste distrito.te contínua. oclação de geradores el riões. do Brasil. Alegre, Rio Grande do Sul, de acôrdo ÉÊle, ferreiro, nascido em Saco dos Li-receptores, C tos derivados. c) Zoologia com o artigo 76, letra a, do decreto-lei mÕes, filho de Olegário Viríssimo dos8 A física ondulatória y VIII — Introdução ao estudo da z número 2.627, de 26 de setembro de 1940, Anjos e Ângela Maria da Conceição. Ela,XI — Vibrações e ondas: 1 — Movi- 1 1 - A célula animal. 2 — no prazo de trinta (30) dias, contados da doméstica, nascida neste distrito, filhamento vibratório e sua propagacão on- upos zoológicos. 3 — 007 publicação dêste aviso, as seguintes ações de José Marcelino da Silva e Marcelinadulatória, 2 — Estudos físicos do som. — "Tecidos animais. desta firma, não integralizadas no prazo Vieira da Silva.
Fontes sonoras. £ 3 físico da IX — Atrópodes: 1 — Caracteres & devido: . Se alguém souber de algum impedi-
luz. Concepção ondulatória da luz. Fenô- ai ; Artrópodes. 2 — Crustáceos. Cinco (5), do valor de Cr$ 1.000,00 ca- Mento, oponha-o na forma da lel. ê
meno de int rência, polarização e du- Aracnídios. 4 — Miriápodes. 5 — Inse- da uma, subscritas por Salomão Abude, Ribeirão da Ilha, 17 de dezembro depla refração. — Fontes de luz. Princl- j — Importância dos insetos na vida prastleiro, inspetor bancário, casado, re. 1949.
pais grandezas e unidades fotométricas. na. 7 — À vida social dos insetos. sidente à rua J. Loureiro. 319. em Curi- 00056 44. 01

> 770560 1 - ks tiba, Estado do Paraná.

h) Campos de 6 rios e Cnidários, 2 — Platelmin- Uma (1), de igual valor, subscrita por Edital
XII — Campo de gravitaç 1 - Fôr- — Nematódios. 4 — Anelídios. 5 Ernesto Bazotl, brasileiro, casado, agri- Faço saber que pretendem casar-se:ças de gravitação. Campo de gravidade. oluscos. 6 — Equinodermas. ultor, residente na localidade de Barra Osvaldo Antão Dutra e Maria das Neves2 — Pêndulo composto. Pôêndulo sim- NI — Vertebrado: 1 - ria, município de Campos Novos, neste Dutra, solteiros,6 Estado,ples. 2 Membros JIstado. nascidos, domiciliados e residentes nesteXIII — Campoelétrico: 1 — Fôrcas de 0 4 Capinzal, 20 de dezembro de 1949, distrito. Ble, comerciante, filho de Tibúr-atração e pulsão elétrica. Conceito de tório. 4 Indús Reunt Ouro S. A. cio Martins Dutra e Maria Feliciana Du-campo clétrico. Potencial elétrico. 2 4 :ntidos. Luiz Gonzaga Bonissoni, diretor-comer- tra. Ela, doméstica, filha de Manoel Viei-Condensadores. j — Anfíbios e Ré cial. 1949 8 Dutra e Maria Vieira Dutra.
1 — Campo magnético: 1 — Imans. 1 9 - H — Leônidas Palma de Mattos e Maria
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Ações entre
Navegante Cardoso, solteiros e naturais      

    
  

   

      

 

   

ceito de Cc 185 4 Estado. 16 0.6mético, — Importância da puericultura.38 — H1- 8 São Francisco do Sêrro Negro (La.das cor ene infantil. 4 — O problema da pu- jes), filho de Deoclécio de Oliveira Mat-   

   

 

  

  
  

s. Ação r
rentes e imans. Motore
Fenômeno da indução

s im 1

-. tos e Maria Pinheiro de Mattos. Ela, do- 25066da Faculdade de Farmácia 6 68nascida em Saco dos LimõesOdontologia de Santa Catarina, em Flo-

|

(Florianópolis), filha de Manoel Cardoso
rianópolis, 20 de dezembro de 1949, e Amélia Rodrigues Cardoso. Sendo osNilson Caurioni, secretário. nubentes residentes neste distrito.

Se alguém souber de algum impedi-Visto: Dr. Agripa de Castro Faria. di-

|

mento, oponha-o na forma da 11.
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Atomística da clet retor. 1959rão da Ilha, 27 de dezembro de. Carga elétrica « 2 49.a dos 8 1
80. 160 660 João José4 014 inspetor federal, (5167) 7 243)   
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